
DIA
SEÇÃO- I

BANCO CENTRAL DO BRASIL
DEPARTAMENTO DO MERCADO DE

CAPITAM •
Despacho do Exmo. Sr. Diretor, de

1.11.77, deferindo, na forma do Parecer,
o requerido no Processo n9:

Sociedade Corretora
— Alterado Contratiai:
3303386-77 — Nominal — Corretora de

Valores e Cambio Ltda.	 -
Instrumento de 20.10.77.

Despachos do Sr. Chefe do DIORB de-
ferindo, nos termos dos Pareceres, o re-

- querido nos Processos n9s:
Aumento de Capital destinado à !dial

de Banco Estrangeiro no Pais

DF-1404-77 — Banco de La Nacion Ar-
gentina

Rio de Janeiro (RJ)
De Cr$ 51.050.232,83 para Cr$ ......

52.773.413,51
Reunião da Diretoria, em 10.11.77. 	 ,
DF — 1469-77 — Banto de La blacionr

Argentina
Rio de Janeiro (RJ)
De Cr$ 49.935.912,83 .p51 Cr* ......

51.050.232,83
RÁrunião da Diretoria, em 28.9.77

Reforma de Estatutos Sociais
DF -- 1575-77 — Cooperativa de Cré-

dito dos Professores do Rio Grande do
Norte Ltda.

Natal (RN)
A.G.E. de 27.8.77

DF — 1614-77 --- Banco Francés e Brasi-
leiro S.A.

São Paulo (SP)
A.G.E. de 24.11.77
Aumento de Capital e Reforma de

-
Departamento de Piaddisação Bancaria

MINISTÉRIO .
DOS TRANSPORTES

-DEPARTAMENTO NACIONAL	
vidades Auxiliares, da Diretoria4ile Trans-

DE ESTRADAS DE RODAGEM	 reitieturareviárie' em seus im Mientes

'

REPLtBLAFlEt,ERATIVA DO BRASIL

OFIC-I-AL,
- PARTE 11

DECRETO N.° 46.237 — DE 18 JUNHO DE 1959
	  nale~miss

SEGUNDA-FEIRA, 6 DE JANEIRO DE PIO

MINISTÉRIO DA FAZENDA
ANO XIX —	 .	 CAPITAL FEDERAL

Estatutos Sociais
DF — 1645-77 — Banco Boavista S.A.
Rio de Janeiro (RJ)
De Cr$ 101.245.030,00 para Cr$ .....

151.867.545,00
A.G.E. de 15.12.77
Processo n9 DF-1533-77 -- O Sr. Chefe

do Departamento deliberou credenciar o
Sr. Toshihiko Ishida como Representan-
te Adjunto, no Brasil, do The Industrial
Bank Of Japan, Limited, sediado em Tó-
quio (Japão), com poderes- para estabele-
cer contatos com fins comerciais e de
Informação, sem realizar- operações ban-
cárias, tendo sido, em consequência, can-
celado o Certificado de Registro, emiti-
do em 20.10.75, em favor do Sr. Hirlet-
sugu Usul.

Processo no DF-1543-77 — O Sr. Che-
fe do Departamento deliberou credenciar
a Sra. Helen L. Chase como Represen-
tante. no Brasil, do Continental Illinois
Nationall Bank and Trust Company ot
Chicago, sediado em Chicago — Illinois
— (E.U.A.), com poderes para estabele-
cer contatos com fins oomerdclais e de
informação, sem realizar operações ban-
cárias.

Processo n9 DF-1600-77 — Sr. Chefe
do Departamento cancelou o Certificado
de Registro emitido em 24.1.77, que habi-
litava o Sr. Francisco Carlos de Almeida
Roca como Representante Adjunto. no
Brasil, do The First National 13ank of
Chicago sediado em Chicago — Ramis
— (E .-U . A )

Processo no DF-1821-77 -- O Sr. Chefe
do Departamento deliberou credenciar o
Sr. Joseph D'Avila Mendonça como Re-
presentante, no Brasil, do Lazard Bro-
thers & Co. Limited, sediado em Lon-
dres (Inglaterra): com poderes rara os-

tabelecer contatos com fins comerciais e
de informação, sem realisar operações
bancárias.

Processo n9 DF-1597-77 — O Sr. Chefe
do Departamento, prorrogou, até .31-12-79,
o ,preuxr de funcionamento da.Cooperati-
va de Crédito de GuarulhOs Ltda., sedia-
do em Garulhos (SP).

Processo n9 DE-1500 77 - O Sr. Chefe
do Departamento autorizou o Banco
Bamerindus do Brasil S.A.. sediado em
Curitiba (PR), a instalar . agências rias
praças de Cristinapolis; Japoatá, Carira
e Itaporanga D'.Ajuda, .todas no Estado
de Sergipe.

Despachos do Sr. Chefe de, DIORI3 de-
ferindo, na forrna dos pereceres, o reque-
rido nos processos n9s:

Aumento de Capital e Reforma de
Estatutos Sociais

DF — 1622-77 -- Banco Julião Arroyo
S.A.

Monte Azul Paulista (SP)
De :Cr$ 10.000.000.00 para Cr$	 • •, •

22.000.000,00.
A.G.E. -de 4.11.77 e 15.12.77
DF-1839-77 — • Banco Lar Brasileiro

S.A.
Rio de Janeiro (RJ)
De Cr$ 163.672.500,00 para Cr$ 	

A...G.E..d-a 12-12-77
Despachos do .Sr. Chefe da DIORB de-

ferindo nos termos dos Pareceres, o re-
querido nos -processos- n9s:

Aumento cie Capital e Reforma de-
Estatutos Sociais

DF — 1.62847 — Banco Comércio e
Indústria do Rio de Janeiro S.A.

São Paulo (SP)
' De Cr$ 10.000:000,00 para Cr$ • • • ._.• • •

50.100.000 00

A.G.2.- -de 7.11.77 e 21.12.77
DF — 1535-77 — Banco de Desenvol-

viinentO de Estado ciO- Maranhão- S.A.
BDM

São Luis (MA)- - •
De Cr$ 100:000.000,00 para . Cr$- . . • .. .

100.500.000,00
A.G.E. de 15.9:17 e-28.1-1.77
DF — 1834-77	 Banco Brasileiro de

Desceritos B.A.	 .
Osasce (SP).
D°.• Cr$ 2.250.000.000,00 para Cr$ *•••••

2.50(I.000.000 00
A.Q.E. de. l2.977 _e 21.12,77
DF. — 1643-77- — Banco-de Crédito Ser -

gipense S.A.
Anicaju (SE) •	 .. •
De -Cr$ 10.000.000,00 para Cr$

14.000.000-00
"A.G.E. de 31.10.77 e-2212.7-7

DF — 1647-77- — Bando Lavra S.A.
São, -Paulo- -(SP)
De Cr$ 10.000.000.00 Para • • • • • • •

Cr$' 34.200.000,00
A.G.E. de 26.12.77-
DF	 1577-77 — Banco Regional de

Bratilia S.A.. — BRH
Brasília -(DF)
De Cr$ 153.000.000;00- para Cr$

250.000.00000
A . G. E . de 22. 1-1 .77
DF — 1604-77 — Banco Real de Elao

Paulo S.A.
São Paulo (SP,

De Cr$ 11.000.000,00 para Cr$- 	
•30. 300. 000.00

A.G.E. de 12.12.77-
DF -- 1617-77 Banco Dentas 'Freire

(SE)-
De	 6.000.000;00 para Cr$	 ......

19 100.000,00
• A.G.E. de 3.11.77 e 15.12,77

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

Departamento do Pessoal
PORTARIAS DE 29 DE DEZEMBRO

DE 1977
O Diretor de Pessoal, usando da com-

petência delegada pelo Sr. Diretor-Geral,
através da Portaria número 668, de 23
de abril de 1971, publicada no Diário Ofi-
cial da União, de 5 de maio de 1971, re-
solve:

• N.° 3803 -- Dispensar a Agente Admi-
nistrativa Selma Stavale de Almeida,
matricula número 2.059.879, da função
de substituta do Chefe da Seção de Ati-

N.° 38()1 — Designar a Agente Admi-
nistrativa Lautita de Almeida Rios, ma-
tricula número 2.309.987, para substtiuir
o Chefe da Seção de Atividades Auxilia-
res, código DAI-111.1 (SA), da Diretoria
de Transporte Rodoviário, em seus impe-
dimentos eventuais.

N.° 3805 — Designar o Bel. Edegarclo
Eurico Alves Daemon, matricula número
81, para responder pelo expediente de.
Divisão de Legislação de Pessoal, da Di-
retoria de Pessoal, pelo prazo de 90 (no-
venta) dias durante o impedimento do
titular e seu substituto. — Mauricio Cou-
to Cesar.

COMISSÃO
DE FINAnCiAMENTO

DA PRuuutm0
Departamento de Administração

• PORTARIA N9 13, DE 3 DE JANEIRO
DE 1978

O Chefe do Departamento de Adminis-
tração, no uso de suas atribuições resol-
ve:

Designar a partir d- o servidor
José Norberto Kretzer, para exercer a
função (te Assessor do Departamento de

Operações — GEC-6. — Néo Relia.
PORTARIA DE 30 DE DEZEMBRO

DE 1977
O Chefe do Departamento de Adro:

tração, no uso de suas atribuições, e

Considerando o que consta do Mamo.
CFP-DO	 780, de 26.12.77, resolve:

Dispensar, a partir de 1.1.78, o ser-
vidor *Roberto Vai de Mello da função
de Assessor do Departamento de Opera-
ções — GEC-6. — Ndo Roa, Chde do
Departamento de Administrado.

• COMPANHIA BRASILEIRA
DE ALIMENTOS — CORAL

Ata da Assembléia Geral Ordindris de
trinta e um de outubro de 1977.
Aos trinta e um dias do mês de outu-

bro do ano de mil novecentos e setenta e
sete, presentes o Dr. Rimo Monteiro
Casassanta, indicado pelo Aviso GM nú-
mero 887, de 27 de outubro de 1977, de
Sua Excelência, o Senhor Ministro de
Estado da Agricultura, para representa-
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exercícios anteriores.

• Horário da Redação
O Setor de Redação funciona, para atendimento do público, das 11 às 17 horas.

e Doa Originais
•As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do 'De-

partamento de Imprensa Nacional, até as 17 horas, o expediente destinado à publicação.
-.- Os originais para publicação, devidamente autenticados, deverão ser datilo-

grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou aperg,aminhado, medin-
do no máximo 22 x 33 cm, sem emendai ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do D. I. N.

— Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda
que não publicados.

• Reclamações
•As reclamações pertinentes à matéria retribuida, nos casos de erro ou omissão,

deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, ate o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Assinaturas •	 •
As asiinaturas para o exterior serão anuais.

— As assinaturas vencidas serão suspensas sem prévio aviso.
— Para evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a renovação de assi-

natura deve ser solicitada com trinta (30) dias de antecedência.
— As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas

até. 31 de março.
— Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais só serão remetidos aos assinan-

tes que solicitarem no ato da assinatura.
— Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com-

provante de sua situação funcional.
• Remessa de Valores

A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-
que, através do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesetireiro do Departimento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclarecimentos quanto à sua aplicação.

lo na qualidade de Representante da
União Federal, detentera da totalidade
-do Capital Social- desta Empresa Pública
Federal, panforme se verifica no Livra
de Presehçez e da. Diretoria da Compa-
nhia BrIalleira de Alimentos — COBAL,
composta dos Diretores Presidente. Pinan
miro: e- Administrativo e Comercial, -res-
pectivamente, Doutores Mário Ramos, Vi-
Ida, Paulo César Cardem Alves e Hélid
Machado, realizou-se a Assembléia Geral
Ordinária desta -Empresa Pública Federal^
aos 31 de outubre" de 1977, deridarneate
convocada, conforme Editais Publicados
no Correio Brzialiense, nos dias-28, 29

- 30 de. Setembro Próximo Miada e no
Didtio Oficial da União no dia 27 de se-
tembro próximo pateado. Conforme pre-
ceitua a alinea "a" do artigo 20- dos Es-
tatutos desta Empresa, assumiu a ~al-
deada desta Amembléla o Doutor afano
Banias Vilela, Diretor Presidente, da ..
COBAL, designando a mim, João Nor-
berto Parage, para Secretário' "ad -troa",
ficando desta forma atiristitultia -a mesa
eue dirigirá Os- trabalhes, declarando -ins,
talada a presente Assembléia Geral Or-
dinária,. determinando .que fosse feita
pelo secretário- a -leitura do aviso de
convocação, constante -dos seguintes ter-
mos: "Ministério da Agricultura — Com-
panhia Brasileira de Alimentos- — .......
COBAL, CGC riCunera,-33.469.8412 — As-
aembléia .Geral Ordinária — Edital- de
Convocação — Ficam -convidados Os Se-
nhores Acionistas da Companhia Brasi-
leira -de Alimentos COBAL, a. se reu...
ntrein em Assembléia Geral Ordinária,, a
realizar-se-em sua ..tede rociai Avenida
W-9 Noite — EMPE Quadra 513 —
Edifício- !nitrir — Brasilia — Distrito Fe-
deral,. no dia-31 de outubro de- 1977, às
10:00 horas, para deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia: a) Relatório da
Diretoria; b) Balanço Geral e Demons-
tração da Conta Lucros e Perdas, relati-
vos- ao exercido encerrado em 30 de ju-
fluo de '1977; c) eleição dqs. Membros
Titulares Suplentes do Conselho
e d) Assuntos -Gerais. Os documentos a
que se refere o artigo 99 do Decreto-Lei
Mimara 2827 de 28 de setembro- de 1940,
acham-se à disposição dos Senhores
Acionistas, em sua sede social. Brasilia
— Distrito Federal, -de setembro -de 1977.
— Assinado: Mário Ramos Vilela, Diretor
Presidente. O Senhor presidente, coai a
palavra, referiu-se aos resultados alcan-
çados pela Empresa, demonstrador; no
Relatório da Diretoria, ressaltando que o
superavit abtido no exercício em exame,
traduz, acima . de tudo, o esforço desen-
volvido pela Empresa, com o objetivo de
dar continuidade as dias atribuições es-
tatutárias e outras que lhes -foram dele-
gadas, perseguindo-se, principalmente, -o
ajuste econOmico de sua estrutura, de
maneira a manter satisfatório o- índice-
de liquidez e agradeceu o apoio sempre
constante, de Sua Excelência, o Senhor
Ministro da Agricultura, Doutor Alaáson
Pauli:rent e a colaboração dedicada e per-
manente dos servidores-da-Empresa. Com
a palavra o Senhor Representante da
União Federal, Excelentíssimo Senhor Dr,
Nuno Monteiro ,Casassanta, salientou a

-Importância, dentre outros, dqs. Progra-
mas -e metas relacionadas com o -abaste-
Cimento a necessidade de assegurar-se-

es o fiel cumprimento dasdetermina-
ções legais; destacando, a seguir, o tra-
balho desenvoivido pela Diretoria dá ....
COBAL, durante o exercitio que se cariar.-
rara. Em seguida, o- Senhor Presidente
determinou,. a mim, SeCretário "ad hoc",
que procedesseleittra. do Relatório da
Diretoria, do Parecer do Conselho Fiscal
e do- Certificado de- Auditoria -expedido
pela Inspetoria Geral de Finanças do Mi-
nistério da -Agricultura, confrontando-se
cora o Balanço Geral e- com -a Demons-
tração da Conta -Lucros e Peolas; tudo
publicado no Correio Brazillen.e e „Diário
Oficial da União, edições do , dia 27 de
outubro de 1977. Anona leitura dos. dó-
cimientos supramencionados, o Senhor
Presidente informou Assembléia que ó
Doutor Paulo César Cardoso Alves, Di-
retor Financeiro e Administrativo da
Companhia achava-se à-dl:045:0a para os
esclarecimentos julgados nceessilrloa. Exa-
minada ri docimentação, o. Senhor. Re-
presentante da -União Federal, única acio-
nista da -Empresa, aprovoir. o Balanço
Geral da Companhia e ta Demonstraçãa
da- Conta de Lucros e Perdas. Usando de
palavra -o- Doutor Paulo: Casar Cardoso.
Alves, Diretor -Financeiro e Administrati-
vo da -00BAL, propôs gize os Lucros
Suspensos constantes do Balanço Ora
rrrnvtriNnouatrvoatrilliiõeeaçrti, reLfirs.e"q5est

rent& Mil, :quatrocentos - e quinze cruzei-
ros e trinta e cinco centavos) -permane-
cessem nessa rubrica até a próxim a As-

seiribléia Geral Extraordinária, que ob-servado O disposto no Decreto-lei 'núme-
ro 1521, de 28 de janeiro de 1977, delibe-
rara. sobre a sua utilizaçãci -para aumento
do Capital Social da COBAL; o que foi-aprovado pelo -Senhor Representante da
União Federal nesta Assembléia. Em se-

, guida, o Senhór Presidente informou .que
se passaria ao item "c" do Edita: -de
•dmvocação — eleição dos• Menibros do:
Conselho Fiscal para, o exercida de
1978, . esclarecendo que rui atribuições,- tida- erários, e. funcionamento; seriam Ob..
jetõ de deliberação -de As sembléia Geral

e Extraerdinrina -a ser convocada, com -ob-
jetivo: especifico-de reformar o Estatuto
Social da. Empresa, a .fim de adaptá-lo s• nova Lei de . Sociedade por Ações, -soltei--tando ao Senhor Representante da UtiiãO
-Federal que indicasse os Minar pes-soas -a sereia eleitas, ficando dessa forma
to -Mimalho- Fiscal- assim oonstituída:
Efetivos: 1) Manoel Lins das -Santos,
bra.sileini, natural de Manaus Estada
dó. Amazonas, residente nesta, Capital, à
SQS. -212, Bloco (2,. apartamento 508,
casado, COniabilista, ^Carteira -de Identi-
dade número 1.301.152 expedida peloIFP (RJ), UPP número- 075.954.88444;
2)- Paulo- Roberto -Cançado de -Ardorim,
brasileiro, natural de Belo Horizonte —
Estado de Miam Gerais, residente -mata
Capitai à SQS. 307, Bloco E, apartamen-to 405, Solteiro, Técnico de Administra-
ção, Carteira de _Identidade -número.....
180:135, expedida. pelo 138P-MG CPF
número 007.125.15045 3)--José Leortar-
-do de Moura, -brasileiro, natural de Iba-
tepuara — Estado de Alagoas, reaidente
-nesta Capital à SQ8 205, Bloca E. apisoa-
-mento 201, selteiro, Técnico de Adminiri
tração, Carteira de Identidade número
2.107 — DFSP-DF., CPP Mimara 	042 818 101/82 -. Suplentes: 1) Bernattato
•de Oliveira -Lopes, brasileiro, natural de
Cataguazes Estadia de Minas Gerais,
residente nesta Canina ii-SQS. MA- Bloco
E, apartamento 204, casado, Contabilista,.
Carteira de Idtretidade número 4681811,
expedida pelo - Ministério do- Exército,:
CPF número 012.183.091/87; 2) Carlos, -
Eduardo de Souza, brasileiro, natural de
Belo- Horizonte — Estado de Minas. Ge,
rais, residente -nesta-Capital, à SQS. 105,Bloco J, apartamento 401; casado, Eco-
nomista, Carteira de Identidade número -
M-.73.8043, expedida pelo St3P-MG., CPF
Ilibado 012.289398/87 e. 3) Gustavo Pe-
reira da Silva Filho, brasileiro,, natural
do Rio de. Janeira — residente nes-ta Capital à SQS. 405, Bloco J, aparta-
mento 202, casado,. Técnico de -Adminis,
tração, Carteira de Identidade número 	162.780, -expedida pelo -DFSP-1)1°CPFnúmero. -003-.283.131/8 g. 'Decidiu, -ainda, a .-Assembléia que o jeton a -ser- paga aos
Conselheiros no Exercício Social findo
em 30 de junho .prÓxiato passado e .que-Aa Asserabléla Geral- Extraordinária a ser
convocada para a adaptação do -Estatuto-
da Empresa a nova Lei das Sociedades
por Ações o jeton dos_ "-Coaselheiros seráfixado de conformidade cem aquela Let.
Passando ao item. "d" do Edital de Con-
vocação --•-• Assuntos Gerais -0-Senhor
Presidente- coniunicou -à Assembléia carejá , se acha anplantndo 6-novo Plano dê
Cargos , e- Salários que adobu-n Empresa
dos meios indispensáveis -  prossegui-mento de suas atividades. ada mais ha-
vendo a tratar, o Senhor presidente- -1:te-
cla-cai suspensa a sessão pela tempo ne-
cessário à larratura da presente Ata, no
Livto próprio, por Mim, João" Norborto
Farage, secretário. "ad hoc", a qual de-pois de lida, e achada. conforme, vai as- -
sinada pelos presentes, dela extraindo
uma cópia Oatilografada, para os fins le-
gais. Brasília, Distrata Faderal,-trinta. e"
-um de cutubro de - mil novecentos e se-
tenta e sete, Assinado: Natio Monteiro

• Casa.ssanta, representando- ó EXcelentia-
alam Senhor Ministro de Estado-da
ctiltura, Representante da União .Federal;,
Mívlo Ramos Vilela, Diretor Presidente:-
Paulo César Cardaria Alves. la'reto- Fi-

nanCeire e Administrativo; Hélio -Macha-
do, Diretor Comercial e João ,Norbeito
Farage,. Secretário "ad,hoc".

JUNTA COMERmoCIER4L

▪

 AL. DO -DISTRITO .

critamáo
Certifico que a primeira ala deste do-

cumento, por despacho do Presidente da
JCDF, nesta data, foi arquivada sob o
número 258.

Brasília, 22 de dezembro de 1977. --
Vialdyr Peixoto, Secretario-Geral.

(N.° 0087 — 3.1.77 	 Cr$ 2850,00).
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AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE À VENDA:

Na Cidado do Rio de Janeiro
Posto de Vinda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1
Posto de Venda I — Ministério da Fazenda
Posto de Venda II — Palácio da Justiça, 3.. pavimento -

Corredor D - Sala 311.
eflende-,e o pedido: pelo Serviço de Reemboleo Po.real

Na Capital Federai
Na Gide do DIN — Setor de Indústrias Gráficas

*'"
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FACULDADE DE CIÊNCIAS
AGRÁRIAS -DO PARA

PORTARIAS DE 27 DE DEZEMBRO
DE 1917

O Chefe da Divisão do Pelisoal da Fa-
cilidade de Ciências Agrárias do Pare
usando da atribuição que lhe foi conferi-

' da pelo artigo 14 -do- Decreto a° 80.602,
de 24 de outubro de 1977, resolve: 	 .

N.° 2 - Conceder Progresseo Funcio-
nal; de acordo com o artigo ao combina-
do com o artigo 34, item I do Decreto
n.° 80.602, de 24 de outubro de 1977, com
efeitos a partir de .1.° de outubre de 1971,

Ai No Quadro Permanente desta Fa-
culdade
I - da Ouse B referência 16, para a

Classe C referencia 21, da Categoria E:m-
eiem:1 de Auxiliar Operacional em Ser-
viços Diversos, código NM-1006, a

1 - Franclsco de Lira Lobato, em vaga
na classe C ajustada

2 - Or/anao Rebelo 06a, em vaga na
&asse C ajustada

- da classe B, referência 20, para
a classe Especial, referencia 21 da Ca-
tegoria Funcional de Motorista Oficial,
código- TP-1201, a

1 - Henrique Hugo Buxeiros Moller,
em vaga na classe Especial ajustada

2 - Antonio Carlos de Oliveira, em
vaga na classe Especial, ajustada

Ri Na Tabela Permanente desta Fa-
culdade

1 - da crasse B, referência-18, para a
classe C referencia 21, da Categoria Fun-
cional de Auxiliar Operacional em Ser-
viços Dviersos, código LT-NII-1006, a

1 - Jorge da Silve Xavier, em vaga na
classe C ajustada.

Ne 3 -- Conceder Progressão Funcio-
nai, de acordo com o artigo 2,°, combi-
nado com o artigo 34, item II, do De-
creto n.° 80.602, de 24 de outubro de
1977; com efeitos a partir de 01 de outu-
bro de 1377, a Claudio da Silva Fanas,

.da classe C referência 29, para a clasee
le referência 30 da Categoria Funcional
de Agente de Serviços de Engenharia, có-
digo NM-1013 do Quadro Petermancnte
desat Faculdade, mediante deslocamento
do respectivo Creio para compor a lota
eão da nova classe. - marta Pleonorti
Ramos Frita,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 15 DE DEZEMBRO
DE 1977

O Reitor da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, usando de atribuição de
sua competência resolve:

N9 1.194 - Designar Sônia Moreira Al_'
ves de Souza, ocupante do Cargo em Co-

missão de Diretor do Instituto de Netri"-
ção substituto eventual do Decano do
Centro de Ciências da Saúde - 	
DAI-101.1.

PORTARIAS DE 22 DE DEZEMBRO
DE 1977

O Reitor da Universidade Federal do
Rio de Joentro, no uso da competência
delegada pelo artigo 99; aliena "a" do
Decreto n9 59.678, de 8 de deaembro de
1966, resolve:

N9 1.200 --- Aposentar de acordo com
o artigo 101, parágrafo único, combina-
do com o artigo 102, inclio I, aúnes "a"
da Constituição e com as vantagens do
artigo 99, 39, alínea "b" dreLei número
6.182. de 11 de dezembro de 1974,-a Lysia
Maria Cavalcanti Bernardas- matricula
n9 2.071.471 uo cargo de Professor Assis-
tente M-401.4 do Quadro Permanente
desta Universidade.

-
N9 1.201 - Aposentar de acordo com o

artigo 101 inciso I combinado com o ar-
tigo 102 inciso II da Constituição a Ruth
Mesiano matriciais n o 2.213.178 no cargo
de Professor de Ensino do lo e 29 graus,
M-402.3.C, do Quadro Permanente desta
Universidade.

N9 1.202 - Aposentar de acordo com o
artigo 101, parágrafo único, combinado
com o artifo 102, inciso 1. alínea "a" da
Constituição, a Cies Marques Ferreira,
matrícula n9 1.754.624, no cargo de Bi-
bliotecário, NS-932.4. do Qudro Perman-

-te desta Universidade.
O Reitor da Universidade Federal do

Rio de Janeiro, usando de atribuição de
tua competência resolve:

N9 1.203 --- DiSPe11811X, a pedido, Clara_
de Oliveira ~elle Ocupante do cargo
de Bibliotecária, N8-932.4.B, do Quadro
Permanente da Universidade Federal do
Rio de Janeiro da função de Chefe de
Secretaria, DAI-111.2, do Instituto de P1-
rica. -prevista no Decreto n9 79.982, de 13
de julho de 1971.

O Reitor da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, usando-de atribuição de
dia competência, tendo em vista o mie
consta do Processo n9 24.145-77-UFRJ
e o disposto no item 4 da Instrução Nor-
mativa DASP n9 48, de 19 de agosto de
1975. resolve:

No 1.204 - Designra, Adilson _Barbosa
ocurante do emprego de Agente Adminis-
trativo, LT-BA-801.3.B. da Tabela Per-
manente da Universidade Federal do Rio
de Janeiro, para exercer a função de Che-
fe de Secretaria, DAI-111.2. do Instituto-
de Fisica, prevista no Decreto n9 79.982,
de 18 de julho de 1977. - Lute Renato
Caktas, Reitor.

PORTARIAS DE 26 DE DEZEMBRO
DE 1977

O Sub-Reiton de Pessoal e Serviços Ge-
cais, usando de atribuição de sua com-
petência resolve:

No 1.214 Delegar competência ao
Chefe da Seção de Viassiticaçao, Retri-
buição de Cargas e Empregos, da Divi-
são de Contnue de Carga e Empregos
para assinar. Portarias Declaratórias de
servidores desta Universidade, ficando
revogada- a partir da publicação desta a
Portaria n9 598, de 26 de novembro de
1974, publicada no Boletim ciesta Univer-
sidade no 4e, de 28 subsequente.

N9 1.215 - Designar Deolinda Carva-
lho D'Alcantars, Freire, ocupante do em-
prego de Agente Administrativo, 	
LI-SA-801.3.B, da Tabela Permanente
da Universidade Fedeial do Rio de Ja-
neiro, substituta eventual do Diretor da
Divisão de Seleção e Treinamento, .. _
DAI-111.3, da Superintendência-Geral de
Pessoal, prevista no Decreto n9 79.982,
de 18 de julho de 1977.

N9• 1.216 - Designar Joeelita Nogueira
de Souza, ocupante do emprego de Agen-
te Administrativo, LT-SA-801.3.13, da
Tabela Permanente da Universidade Fe-
deral d oRio de Janeiro, substituto even-
tual do Chefe da Seção de Treinamento,
DAI-111.2 da Superintendência-Gerei de
Pessoal, prevista no Decreto número ...
79.982, de 18 de julho de 1977.

N9 1.217 - Designar Arinette Simões
do Carmo, ocupante do cargo de Agente
Administrativo. SA-801.3.B. do Quadro
Permanente da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, substituto eveatual da
Chefe da Seção de Apoio Administrativo,
DAI.111.2. do Centro de Filosofia e Cl:.

êneiaz Humanas, ereviste. to Decreto nú-
mero 79.912, de 18 de julho -de 1917.-

249 1.218 - Designar -Gari Codiello de
Souza, ocupante do emprego de Agente
Administnithro, LT-SA-801.3.B. da Ta-
bela Permanente da Universidade Federal
cio Rio ele Janeiro, substituto eventual da
Chefe da Seção de Ensino, DA/-111.1 -do
Centro de Letras e- Artes, prevista no -De..
-ereto número 79.982.. de 18 de telho de
1977..	 Hei° _Selai!~ _Saar.

PORTARIA DE 29 DE DEZEMBRO
DE 1.977	 '.

O Reitor de Universidade Federal do
Rio de Janeiro, no uso da competência
delegada pelo artigo -9.e alfnea, "a"- do
Decreto a° 59.678, de .5 de dezembro de
1976, 2ezvive:

N.° 1219 - Retificar a portada -de
aposentadoria. te 1299. de 4 de novembro
de 1971, publicada imo Hidra: Ofielat" de
17 de mesmo Inês é ano, para declarar
que a .grafi ido nome do -servidor é Joào
-de 'Ciouvéa Martins, e que-a referida apo-
sentaria deve ser tida- por efetivada no
nível 18.0; -a partir de 30 d eitatiho. de
1965, ene vetude de promeçao por inva-
da:ente, ficando ratificados os -demais-
temes.

-N.° 1221 - Aposentar de acordo cone
o artigo 101, incia5 111, combinado com
o artigo 102, Inciso 1, alínea- "a" -da
Constituição, a atei:adir José de Moerá,
matricula ne 1.754.829, no canto de. Mo-
feriste. Oficial, TP-1.201.5, -do Quadro
Permanente desta Universidade.

eie 1222 -- Alimentar_ de acordo com
o artigo. 101; parágrafo fleice, cembinade
com o artigo 102, inciso I, alínea "a" da-
Constituição, .a Lauta Jaeildi dos San
toe, niatrieula 1.228.430, no ougo de-
e:tient:Ir -Open:eine:1 de Serviços nivele
-aos, EM-1.006.3, do Quadro- Pennenen-
te deste Universidade-, -

.N.° 2223-- Apoiar:ter-de acordo . com o
artigo- -101, irelee III, combinado com ti
artigo- 102, inciso alínea "a" da Come
tituição, a 0Iivio Trena de Oliveira
Quintana, matricUla ri.-2.000:788, -imo car •
.go de Agente de Telecomunicações e Ele--
tricidade; NM-1.027:7. do Quadro- Per-
Manente &eia Universidade,

N-e 1224 - Aposentar de acordo com'
,e artigo 101, parágrafoeúnico, combina-
do eem -o artigo 102, inciso I, atines: eae
dà -Constitelçaa, a Niba das Candeia"-
Silva, Matricula ne 1.237.738, nó cargo
de Agente de. Portada de
Quadro Permanente desta -Universidade.

Ne 1225 - Aposentar de acorde com o
artigo. 101,. parágrafo único, combinado
Com. o artigo- 102, inciso 1, ¡alma "a" de
Constituição,. a Amelia ~regues, ma-
tricula n.° 1.676.975, no _cargo de Auxi-
liar Operacional de Serviços Diverso'.
Wii-1 .003,3, do Quadro "Permanente -dee, -
ta- Universidade. 	 •

-141.° 1228 -. Aposentar- de acorde cora
o artigo- 101, ~grafo_ imiete- etaribblidte
com -o artigo 102, Inciso 1, alínea "i" da
Constituição, e com ale vantagens do _ar-
tigo 9.°, 3.° alineaa "a" e "b" da •Lei
ne 6..182 de 11 'de dezembro de 1974, ei
Irene Estevão de Oliveira,- matricula me-
men, 1.222.632. no cargo de. Professor
Adjunto, M-401.5, do Quadro Permanente
desta 17niversidade,•

O Reitor da •UniVersidade Federal -de
Rio de 'Janeiro, retende de atribuição -de
sua competência., terideem- teta o mie -
constado. Processo tie-E1,957-71-13FRJ
o- disposto . o. item 4 da, Imitação NO-
mateira DASP n." 48, de 19 de agosto de
1975, resolyei

N.° 1220 - Designar Paulo do Carmo,
ocupante do cargo de- Agente de Telecoe
munições e Eletricidade, Nbg-1027.I.A,
do Quadro -Permanente da Universidade
Federal para exercer a rançai) 'de Chefe
o aSeçáo de Sletienica, DAI-131.2,do
Instituto d eleletetoécnicee oretisto no
Decreto 79:982, de .18 de julho de
1977. -- Luiz Renata -Caldas.

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

PORTARIAS DE 04 DE JANEIRO DE 1978 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASiLEIRO DE DESENVOL
mamo FLORESTAL, to uso da atribuição que lhe confere o arti
go 12, do- Decreto n9 72.912, de-10 de :outubro de 1975, resolve:

_

N9003/78-DP Designar, de acordo4 ceia 0 Decreto n9 77 985,, de
07 de julho de l97, JAIRO FRANCISCO DE BARROS, ocupante do em
prego de Engenheiro Florestal, 'Código LT-NS-913, Classe "A", Re
financia "33", da Tabela Permanente do IHDF, para exercer a fun
gão de Assistente, Código DAI-112.2e do Parque Nacional do Ara

_gemia, Delegacia Estadual em Goiãs. (Processo n9 4.436/77).
PAULO AZEVEDO BERUTTI a Presidente.

PORTARIA- N9 00 4/78-DP , DE 04. DE JANEIRO DE 1918

• - O PRESIDENTE le0 INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOL
VIMENTO FLORESTAL, no enm das atribuições que lhe são conferi
das to Capitulo IVe artigo 25, item III, do Regimento Interno'
aprovado pela porteei?: Ministerial n9 229, de 25 de abril de

1575,
RESOLVE:

Conceder aposentadoria, no Quadro Permanente des

te Instituto, de acordo com os artigos 101, item III e l02 ,item
I, letra "a", da Constituiçâ.o,

1) . ARGEMIR FAGUNDES DA SILVA, matricula n9
1159.455, no cargo de Agente de Atividades Agropecuãrias, códi
go NM-1.uo7, Classe "B", (Auxiliar Operacional em Agropecuãria),

'Referencia "16" - DE/RJ. (Processo n9 5.198/77);
2) OCTAVIO.AVELINO BENEDITO, matricula n9

1.157.585, no cargo de Agente de Portaria, código TP-1202, Clas
se "C", Referencia "16" - DE/RJ. (Processo n9 5.175/77) .

3) MOACYR RODRIGUES, matricula n9 1 . 60 0 . 711 , no
cargo de Datilógrafo, código SA-802, Classe "B",Referencia "24"-
- DE/RS. (Processo n9 5.257/77);.

4) RUBEM RUSCHEL MAURMANN, matricula 	 n9
1:600.745, to cargo de Agente Administrativo, código	 SA-801,

•Classe "C", Referência "32" e- DE/RS . eerocasso. 258/77)

PAULO- AZEVEDO BEelerTI -
Presidente

M I NISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

Comissao de Implantação
do Hospital Universitário

PORTARIA N.° 87, DE 29 DE
DEZEMBRO DE 1977

O. Presidente da Comissão de llnelan-
. tação do Hospital Universitário,- de acor-
do com a Portaria n.° 350, de 12 de nialo
de 1977, do Reitor da Universidade Fe- .
derai do Rio de Janeiro e tendo em vista
a autorização do DASP constante do
Processo número 21.882-77 e da comer-



miNistÉRIo DA INDÚSTRIA
E DO 'COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

ATO N9 36/77 -DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977

Reajusta as autorizações individuais
de produção de álcool atribuídas ás
usinas da Região Norte-Nordeste na
safra de 1977/78.

O Presidente do Instituto do Açúcar e do álcool,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo em
vista o disposto no parágrafo 19 do art. 86 da Resoluçío n9 01/77,

'de 12.05.77, •_a estimativa atualizada das possibilidadts de pro
dução de álcool das usinas situadas na Região Norte-Nordeste ,na se

fra de 1977/78,

RESOLVE:

Art. 19 - Na forma do anexo a este Ato, ficam rea-
justados os volumes de produção de álcool indicados no art. 86 da
Resolução nti 01/77, de 12.0 5.77, e no anexo ao Ato n9 22/77 de
28.07.77, distribuídos por Unidade da Federação como abaiio:

Unidades da Federação
TOTAL

(litros)

TIPOS ( 1tros)

Anidro
Carburante

Hidratado
Industrial

Pará	 ****** ,....,,.. 2 000 000 2 000-,000

Maranhão	 .............. 1 000 000 1 000 000

Piaul	 .................. 1 000 000 1 000 000

Ceará	 ......	 .... 8 000 000 8 -000 000 -

Rio Grande do Norte ... 3 000 000 3 000 000 -	 •

Paraiba	 ....... .... 29 000 000 26 000 000 3 000 opo

Pernambuco	 ............ 188 500 000 137 600 000 50 900 000

Alagoas	 ...... 57 500 000 '42 000 008- 15 500 000

TOTAL •- • . • -• •	 • • 290 000 000, 216 600 000- 73 400 000

Art. 29 - A produçãO de álcool autorizada no ar
tigo-ahterior obedecera itenormas estabelecidas na Resolução n9

01/77, de 12.05.77.

Art. 39 - O presente Ato vigora neste data e será

publicado no "Diário	 revogadas as disposições em

río,

Gabinete da Presidência do Instituto do Açúcar e
do álcool., aos vinte e seis dias do mês de dezembro do ano de mil

novecentos e setenta e sete.

Gen. ALVARO TAVARES CA1040
Presidente
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dando do MEC expressa no Processo nú-
mero 203.1798-77, resolve:

Admitir, sob o regime da Legislação
Trabalhista, com lotaçã'o no Hospital
Universiaário, Candidatos habilitados em
concursos públicos realizados pelo DASP,
para exercício dos ~regos de: C-12)
Agente Administrativo, LT-8A-801, Classe
"A", Referência 24; C-52) Datilógrafo,
LT-SA-802; Clame "A", Referência 18:.
C-02-77) . Auxiliar de Enfermagem, LT-
N114-1001, Claase "A", Referência 24, cons-
tantes do anexo presente ~teria.

2. A entrada em exercido por parte
dos candidatOs ora admitidos dar-se-à
durante õ prazo de 30 (trinta) dias, con-
tados a partir d adote de publicaçáo +lesta
Portaria no Didrio 'Oficial da União. —
Clenientiso Fraga Filho, PresitUnte da

C11117.
C-12) Age~ Admiiiistrativo, LT-SA-

801 ., Classe "AP, Referencia, 24
• (Total 3)

1)-1-. Alzira Tomas de Oliveira
2. Nearton Ricardo Reidande ,Moram
3. Radia Terem Monteiro Weber

C-52) Datilógrafo, LT-8A-802, Classe
"A", Referência 18

(Total 2)
01. Genildo da Silva Bentas
-02. Creu= . Zambonini Coelho

C-02-77) Auxiliar de Enfermagens,
LT-NM-1001, Clasae "A", Referência 24

- (Total 11)

01. R:~ do Neaciniento
02: Marina Irani Carepa da ROMs
3. Dione ,Ferreire, Carapagnani
4. Maria .Cristina de Jesus Ribeiro
5. Lucia Maria (adio
bli. EMIL Maria da Silveira Guimarães
7. jantada Sousa NasidiMento
8. Reler*. Sátira Freitas,
9. 'Minar da 1311M Barros

-10. Zulmira de Ah:acida Negreiros
11. Maria da Conéelçao Marquea de Oli-

veira.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DD PARANA

-PORTARIAS DE 28 DE DEZEMBRO
DE 1977

O Reitor da UniVersiciade Federai do
Paraná, manco dá atribuição que lhe
confere o artigo 12 do Decreto numero
72.912, de lu de outubro de 1973, resolve:

N° 18.431 — Designar Francisco Ro-
berto Vieira Borges, ocupante da catego-
ria funcionai de Agente Administrativo,
coctigo SA-sioi.6, w wuataro Perinaneate
da universidade Federal do Paraná, para
exercer a Fiançao . cie Confiança ae Se-
cretário Adniimstrativo, docugo DAI —
111.1, do Centro cie Estudos ae Pesqui-
sas de Hidratando e liitdOlOgii Professor
"Éarigot de Souza" (902) • ao Setor de

,Tecnologla, criada -pelõ Decreto número
17.028, .oe 15 de janeiro de 1978.

N° 16.432- Designar Algacir -Voices
Cano, ocupante tia categoria -funciona, de
Agente Aciminbstrativo, código LT-8A —
81)1.2, da Tabela Permanente da Univer-
alude Federai do Paraná, .para exercer
a Função cie Confiança de Chefe da Se-
ção cie Controie de "ganida°, Malga
LT-DAI-111:3, do Departamento de Pes-
soal (180)- da, Reitoria, Criada pelo De-
creto w 17.028, de 15 de janeiro de 1970.

-O Reitor xis Universidade Federal do
Paraná, usando de suas atribuições, e
tendo em vista o que consta do Processo
.n° 98.535-78, resolve:

N° 18 -.433 -- Designar Anthero Sady
Plantio, ocupante da categoria funcional
de Médico, código NS-901.4, do Quadro
Permanente da Universidade Federal do
Paraná, lotado no Hospital de Clirdcas
(590), para operar habitualmente com
Raios X e substancias radioativas, por

'Mn período máximo de 24 (Vinte e qua-
tro) horas :Semanais. Ocyron Cunha.,
Vide-Reitor, mo exercido da ~RAU.

PORTAM:A 319 200 DE 16 DE
DEDEBEIMO DE 1977

O Presidente do Instituto do d9D0Ar
e do Álcool, usando das atribuições que

. lhe confere o artigo 15, do Decreto n9
15.613. de 15 de abril de 1375, p bl cedo
no Diário Oficial da União de 8 de ju-
lho de 1975 e o artigo 158 do Fteglinentc
Interno aprovado pela Portaria n.° 129
de 24 de junho de 1975, do Ebrodentis-
sáno .Senhor Ministro de Estado da In-
dústria e do Comércio, resolve conceder
dispensa, de acordo com o artigo 487 da
Consolidação das Leis do Trabalho, ao
leconomist,a código LT-NS -922.4. Ale
rendre Amoedo Fla.ddad,"da Tabela ICer-
manente deste Instituto, a partir de 30
de setembro de 1977 ()? n° 1507-77). —
Gen. Alvaro Tavares Carmo, Presidente

Departamento do Pessoal
PORTARIAS DE 13 DE DEZEMBRO

DE 1977
O Diretor do Departamento de PÓS-

soai, usando da competência delegada
pelo Presidente, através da Portaria nú-
mero 34, de 31 de janeiro de 1977, Pu

-blicada no Diário Oficial da União de 17
de fevereiro de 1977, resolve:

• N.° 225 — Designar Valdemar Joaquim
de Santana, Ocupante do emprego • de
Agente Administiativo, - código .
LT-SA-801.2, Referência 24, da Tabela
Permanente deste Instituto, para res-
ponder pela função de Chefe . da Seção
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de Material e Património da DivisiiMde
Apoio Administrativo da 13tiperinten-
dencia Regional de Pernainbuco, código
'DAI-111.2' impedimentos do resPee-
tive titular, ~relatas com a referida Yuri-
ção, de acordo com o Dec/neto irdiero
18.911, de 28 de delenibro de 1975, públi
dado no Suplemento a.° 250, do Diário
Oficial da União de 31 de dezembro de
1975.

N,9 227 Designar ~é 430Idelt de

Brito, ocupante do Cargo de Agente Ad-
ministratiY0, código .8A-1301.4-c, Refe-
rência 32, do Qualro Permanente deste
Instituto, para responder pele fulicks de
Chefe da Seção de Execução e Controle
da Exportação da .Divisão de Exporte-
çãO da Superintendência Regimud de
Pernainbuco, código DAI-111.2, nas Ira-'
•pedimentos do respectivo titular, corre-
lata com á referida funclU), de acordo
com o Decreto n.° 78:911, de 28 de de-
zembro de 1975, publidado no Suplemen-
to 11.0 250, do Diário Oficial da União de
31 de dezembro de 1975. -- Joaquim Ri-
beiro de Souza.

O Diretor do Departamento de Pessoal,
usando da competência delegada pelo
presidente,• através dá PC:agiria n.° 34.
de 31 de janeiro de 1977, publicado no
Diário Oficial da União de 17 de feve-
reiro de 1977, resolve:

N.° 228 -- Designar Jarba,s Jamerson
do Rego, ocupante do cargo de Agente

•Administrativo, código BA-801.2.A,
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lerência 24,do Quadro Permanente des-
te Instituto, para responder pela função
de Chefe da Seção de Armazéns e Em-
barques da Divisão de Exportação da Su-
perintendência Regional de Pernambuco,
código DAI-111.2, nos impedimentos do
respectivo titular, correlata com a refe-
rida função, de acordo com o Decreto no
76.911, de 26 de dezembro de 1975, publi-
cado no Suplemento n.9 250, do Diário
Oficial da União de 31 de dezembro de
1975.

N.° 230 — Designar Paulo Sotero Caio,
ocupante do cargo de Fiscal de Tributos
de Açúcar e Álcool, código TAF-604.4.C,
Referência 50, do Quaciro Permanente
deste Instituto, para responder pela fun-
ção de Assistente da Divisão de Arreca-
dação e Fiscalização da Superintendên-
cia Regional de' Pernambuco, código 	
DAI-112.2, nos impedimentos do respec-
tivo titular, correlata _com a referida
ifunção, de acordo com o Decreto número
'76.911, de 26 de dezembro de 1975, pu-
blicada no Suplemento n.o 250, do Diá-
rio Oficial da União de 31 de dezembro
de 1975.	 •

Ne 231 — Designar Manlio Lemos
Coutinho, ocupante do cargo de Fiscal
de Tributos de Açúcar e Álcool, código
TAF-604.2-B, Referência 48, do Quadro
Permanente deste Instituto, para resPon--
der pela função de Assistente da Divisão
de Arrecadação e Fiscalização da Supe-
rintendência Regional de Perniunbzuco,
código LAI-112.2, inos impedimentos do
respectivo titular, correlata com a refe-
rida função, de acordo com o Decreto
n.9 76.911, de 26 de dezembro de 1975,
publicado no Suplemento n.° 250, do
Diário Oficiai da União de 31 de dez,em-
• ro de 1975.
• N.° 233 Designar Maria do Socorro
Moreira de Souto, ocupante do cargo de
Agente Administrativo, código 	
SA-801.4.C, Referência 32, do Quadro
Permanente deste Instituto, Para res

-ponder pela função de Secretário Adrai-
nistzativo do Escritório de Representa-
ção em João Pessoa, vinculado à Supe-
inIntendência Regional de Pernambuco,
código DAI-111.1, nos impedimentos do
respectivo titular, correlata com a refe-
rida função, de acordo com o Decreto n.o
76.911, de 26 de dezembro de 1975, pu-
blicado no Suplemento n.o 250, do Diá-
rio Oficial da União de 31 de dezembro
de 1975,

O Diretor do Departamento de Pet-
soai, usando da competência delegada
pelo Presidente, através da Portaria n.o
34, de 31 de janeiro de 1977,o  pubilicada
no Diário Oficial da União de 17 de fe-
vereiro de 1977, rmove tendo em vista
o que consta da Carta SR-PE-DRAA n.9
1.370-71, e o disposto na alínea b do item
5 da Instrução Normativa DASP núme-
ro 46, de 19 de agosto de 1975:

N.° 229 — Designar Eduardo Albuquer-
que de Almeida; o(upante do cargo de
Agente Administrativo, código 	
SA-801.3-B, Referência 29, do Quadro
Permanente deste Instituto, para exer-
cer a função de Chefe da Seção do Al-
tool e Subprodutos da Divisão de Con-
trole da Produção, da Superintendência
Regional de Pernambuco, código 	
DAI-111.2, nos impedimentos do respec-
tivo titular, enquanto houver insuficiên-
cia de servidores ocupantes de cargos e
empregos integrantes da lotação das Ca-
•egorias Funcionais de Economista ou
Estatístico, correlatas com a referida
função, de acordo com o Decreto núme-
ro 76.911, de 26 de dezembro de 1975, pu-
blicado no Suplemento n.o 250, do Diário
Oficial da União de 31 de dezembro de
1975.	 •
• N.° 232 — Designar Maria Thereza
_Dália de Oliveira Lima, ocupante do car-
'go de Agente Administrativo, código 	
SA-801.3-B, Referência 29, do Q/uadro
Permanente deste Instituto, para respon-
der pela função de Chefe do Escritório
de Representação em João pessoa, vin-
culado à Superintendência Regional de
Pernambuco, código DAI-111.3, nos im-
pedimentos do rescpectivo titular, en-
quanto houver insuficiência de servido-
res ocupantes de cargos e empregos in-
tegrantes da lotaçã,o das Categorias Fun-
cionais de Economia ou Técnico de Ad-
ministração, correlatas cone a referida
f unção, de acordo com o Decreto núme-
.mero 76.911, de 26 de dezembro de 1975,
publicado no Suplemento n. 9 250, do
'Diário Oficial da União de 31 de dezem-
bro de 1975.

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA N.° 282 DE 21 DE
DEZEMBRO DE 1977

O Superintendente da Superintendên-
cia de Seguros Privados, usando da com-
petência delegada pela Portaria número
55, de 9 de fevereiro de 1971, do Minis-
tro de Estado da Indústria e do Comércio,
e tendo em vista o disposto no artigo 77
do Decreto-lei n.° 73, de 21 de novembro
de1966, na Resolução ne 7, de 18 de fe-
vereiro de 1967, do Conselho Nacional de
Seguros Pri v ados, e o que consta do pro-
cesso SUSEP no 005-7066-77, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas no
Estatuto da Companhia Sol de Seguros,
com sede na cidade de São Paulo — SP.,
conforme deliberação de seus acionistas
em Assembléia Geral Extraordinária rea-
lizada em 6 de setembro de 1977. — At-
pheu Amaral.

Ata da Assembléia Geral Extraordinária
da Companhia Sol de Seguros, realiza-
da em 08 de setembro de 1977.

C.G.C. 33.412.230/0001-17
Aos seis dias do mês de setembro "do

ano de mil novecentos e setenta e sete,
às 14:00 horas na Sede Social, na Rua
Barão de Itapetininga, número 151
7.° andar --, parte, nesta Capital, remi-
ram-se em Assembléia Clereal Extraordi-
nária os Acionistas da Companhia Sol
de Seguros, representando mais de dois
terços do Capital Social com direito à
voto, conforme assinaturas no livra de
Presença de Acionistas. Instalada a ses-
são e observadas AS determinações esta-
tutárias, foi eleito- Presidente da Assem-
bléia, o Doutor Luiz Antonio de Mello
Tavares , e para secretáriá-lb o Doutor
Ayrton dos Santos Costa. Dando inicio
aos trabalhos, o Senhor Presidente deter-
Minou que se procedesse à leitura eles
Editais de Convocação, publicados no
Diário Oficial do Estado de São Paulo
dos -dias 27, 30 e 31 de agosto de 1977,
e no Diário do Comércio -dos dias 27, 30
e 31 de agosto de 1977, do seguinte teor:
Companhia Sol de Seguros C.G.C.
33,412.230/000147 — Assembléia Geral
Extraordinária — São convidados os 'Se-
nhores Acionistas da Companhia Sol de
Seguros, Para se reunirem em. Assembléia
Geral Extraordinária no dia 06 de setem-
bro de 1977, às 14:00 horas, na Sede So-
cial, à Rua Barão de Itapetininga„ nú-
mero 151 — 7.0 andar, a fim de delibe-
rarem sobre a- seguinte Ordem do Dia:
a) Reforma do Estatuto Social paia adap-
tação. à Lei número 6.404 de 15 de de-
zembro- de 1976, com a criação do Conse-
lho de Administração e eleição de seus
membros. São Paulo, 26 de agosto de
1977. — a) Octavio Cappellano — a)
Helio Gomes Barreto. A segúir, o Se-
nhor Presidente lembrou aos presentes
que de conformidade com o Artigo 164.
da lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
se encontravam presentes a Senhor Oc-
tavio espoe/lano,. Diretor da Companhia,
o Doutor .Warley Isaac Verçosa Pimentel,
membro do Conselho Fiscal, bem como o
representante dos Auditores Independen-
tes da Empresa, para atender .a pedidos
de esclarecimentos -dos Senhores Acionis-
tas. Dando prosseguimento aos traba-
lhos, o Senhor Presidente Solicitou ao se-
cretário que lesse a proposta da Direto-
ria da Companhia devidamente aprovada,
em parecer, pelo Conselho Fiscal, cujos
textos são es seguintes: "Senhores Acio-
nistas: Submetemos a V. Sas." a seguin-
te proposta:- a) Reforma do Estatuto So-
cial para adaptá-lo aos preceitos da Lei
-número 6.404=76, criando-se um Conse-
lho de Administração, conforme o proje-
to em anexo, para o qual recomendamos
a aprovação pela Aseembléia Geral". São
Paulo, 22 de agosto de 1977. — Gustavo
Affonso Capanerea, Holló Gomes Barre-
to, Octávio Capellario. Parem. da Con-
selho Fiscal — "Os membros do Conselho
Fiscal ' da Companhia Sol de Seguros,
abaixo assinados, tendo examinado a
proposta da Diretoria, apresentada em
22 de -agosto de 1977, para- reforma esta-
tutária, acham acertada a proposta- apre-
sentada, pelo que .recomendam sua apro-
vação pela Assembléia Geral". São Pau-
lo, 23 de agosto de 1977, -- Stephen
David Cofry, Warley Isaac Verçoza Pi=

.mentel, Rodolfo Acatauassu Tocantins.
Continuando, o Senhor Presidente solici-
tou a mini secretário, que procedesse a
leitura do Projetado Estatuto Social apre
sentado pela Diretoria, no seguinte ware
Companhia Sol de Seguros — Art. le --
A Companh:a Sol de -Seguros — autor,-

nada a funcionar pelo Decreto número
40.587, de 26 de dezembro de 1956, é uma
Sociedade Anónima com prazo de dura-
ção indeterminado que se regerá pelo
presente Estatuto e pela Legislação em
vigor. Art. 2.° — A Sociedade tem sua
sede na Cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, podendo abrir filiais, sucur-
sais, 'agências e nomear representantes
em qualquer localidade, no Pais ou no
exterior, observadas as prescrições legais
Ari. 3,° --• A Sociedade tem por objeto
as operações de seguros dos ramos de
vida e elementares, definidat na legisla-
ção vigente. Capital Social Art. 4.0 --
O 'Capital Social é de Cr$ 20-.000.000,00
(vinte milhões de cruzeiros) dividido em
20.000.000 (vinte milhões)- de' ações or-
dinárias nominativas, no valor nominal
de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada uma.
Art. 5.° c- A cada ação correspondera
um voto nas deliberações da Assembléia
Geral. Art. 6.° — As ações poderão ser
representastes por certificados unitários
ou por títulos múltiplos, que deverão cen-
ter a assinatura de 2. (dois) Diretoras. --
Administração — Art. 7.0 — A Socieda-
de terá um Conselho de Administraçáo
e uma Diretoria. Conselho' de Adminis-
tração Art. 8.0 — O Conselho de Ad-
nlinistração será composta de 6 (seis) a
8 (oito) membros, eleitos pela Assem-
bléia Geral, obrigatoriamente acionistas,
residentes no Pais, com mandato de 1
(um) ano. g 1.° — A Assembléia Geral
que eleger os membros do Conselho de
Administração designará o.Presidente de-
Conselho. § 2.° O Presidente do Con-
selho, em seus impedimentos, será subs-
tituídos, por um outro -coneelhe iro, de
sua indicação 5 3.*-- Os Conselheiros,
em seus impedimentos, serão substituídos
por outro membro do Conselho. 5 4.0 --
Em qualquer dos casos previstos nos pa-
rágrafos 2.' e 3 -.° desta cláusula, o Con-
eSelheiro indicado acumulará suas fruições
com as do substituído, enquanto perdurar
a substituição. 15.° — No caso, de va-
cância definitiva no cargo de qualquer
dos conselheiros, seu preenchimento será
realizado em Assembléia Geral. 5 6.' --
O Conselho de Administração será con-
vocado pelo Presidente por inicativa pró-
pria ou por solicitação em caráter de ur-
gência, de qualquer doa Conselheiros. .0
Conselho será presidido pelo Presidente
ou quem o estiver substituindo e se ins-
talará com a maioria de seus membros.
As deliberações serão tomadas por maio-
ria de votos cabendo ao Presidente o voto
de qualidade em caso de empate. 1 7.°
c- Das suas reuniões serão lavradas atas
e transcritas no livro. Art. 99 — A in-
vestitdura dos membros do Conselho de
Administração faz-se-k na Assembléia
que os elege, mediante a assinatura de
termo de posse lavrado no Livro de Atas'
do Conselho. Art. 10 — Compete ao
Conselho de Administração: 1 — Fixar a
orientação geral dos negócios da Compa-
nhia; — Determinar os honorários dos
Diretores, dentro do montante global fi-
xado pela Assembléia Geral; III — Ele-
ger e 'Destituir a Diretoria; IV -- Fina-
lizar a gestão dos Diretores; examinar
qualquer tempo, os livros e papéis da
Sociedade, rolicitár informações sobre
contratos celebrados ou em via de cele-
bração, e quaisquer outros atos; V -
Convocar Assembléia Geral quando julgar
conveniente; VI — Manifestar-se sobre o
relatório da Administração e as centos
da Diretoria; VII — Escolher e destituir
Auditores Independentes, se houver. Art.
11 — Compete ao Presidente: I — Con-
vocar, instalar e presidir as reuniões do
Conselho de Administração; II — Pro-
mover o ,cumprimento das decisões do
Conselho; III --instalar as Assembléias
Gerais. Diretoria — Art. 12 — A Dire-
toria ecrã composta de 3 (três) a 6 (seis)
membros, sendo 1 (um) o Superintenden-
te, acionista ou não, residente no país,
sendo eleito pelo Conselho de Adminis-
tração, que indicará o Superintendente.
.4 1.° — O mandato da Diretoria será de
1 (um) ano. 3 2°— No caso de impedi-
mento de' qualquer dos Diretores subs-
tituição será, efetuada por indicação do
Conselho de Administração, cabendo ao
indicado exercer o mandato até a rein-
vestidura no cargo do seu titular. Art.
13 — Compete aos Diretores além de
outras funções, as seguintes atribuições:
a) Praticar os_ atos necessários ao fimeio-
nomeai° regular da Sociedade nos limites
e no forma estabelecidas por Lei e Pelo
presente Estatuto; b) distribuir entre
seus membros as respectivas funções; c)
Deliberar acerca da alienação, aquisição,
oneração, cessão de direitos, locação ou
concessão de uso de bens sociaia, presta-
ção de aval ou fiança, que somente po-
derão ser prestados para atender aos oh-

/letivos-sedais; d) Praticar operações ban-
cárias; e) Deliberar acerca de abertura
de agênclare.filiaie, e representações. Art.
14 — Compete ao Superintendente: a).
Convocar, presidir e instalar as reuniões
da Diretoria; 13) Promovera execução das
respectivas decisões; cl Coordenar as atie
vidades da Diretoria; d) Representar
ativa e passivamente a Sociedade. Art.
15 — A invesaidura dos Membros da Di-
retoria par-se-á na Reunião do Conse-
lho nue-a eleger, mediante assinatura de
termo de posse lavrado no livro de Atas
dà Diretoria. Art. 16.° — A Sociedade se
obrigará com a assinatura de 2 '(dois)
membros da Diretoria, em conjunto; por
1 (um) Diretor e 1 (um) procurador, ou
ainda, por 2 (dois) procuradores, nos' li-
mites extritos dos respectivos mandatos.
g únivo — Na constituição de procurado-
res, a Sociedade será representada Pot
2 (dois) Diretores sendo 1 (um) X) ,Sta-
perintendérite. Do Instrumento de man-
dato Constarão os atos que poderão- pra-
tiáir e o prazo de validade, que não po-
derá exceder de 1 (um) ano. Art. 17
-- A Diretoria será -convocado pelo-Su-
perintendente ou .-seu substituto e será
instalada, com a maioria de Seus mem-
bros. As deliberações serão tomadas por
-niaioria de votos e dás suas reuniões se • •
rão lavradaa atas e transcritas no livro
próprio. Conselho Fiscal — Art. 18 —
A Sociedade terá um Conselho Fiscal^
composto de 5 (cinco) membros efe-
tivos e 5 (cinco)- suplentes, acio-
nista§ ou não, residentes no País
eleitbs pela Assembléia Geral. 1 único —

• O Conselho não terá funcionamento per-
manente, mas- sim por solicitação dós
-acionistas, nos casos previstos em Lei.
Assembléia( Gerais -- Art. 19 — A As-
sembléia Gelai reunir-se-á ordinariamen e -
te uma- vez por ano, até o último dia útil

^ do mês de março para os fins previstos
na Lei, e extraordinariamente, a qual-
qüer tempo, -sempre core os interesses so-
cial& st_exiltrem. Art. 20 -- As Assem-
bléias Gerais serão instiladas pelo Pre-
sidente do Conselho de Adrninistraçbo- e
os Acionistas pretentei-indicarão, quem a
presidirá. Exercício Social e Distribuição
de Lucros Art. 21 C) Exercício So-
cial terá inicio em 01 de janeiro e ter-
minará em 31 de dezembro, ocasião em
que á Diretoria determinará a elabora-
ção das seguintesdemonstrações !Maneei-
Tas: I --e Balanço patrimonial; ix — De-
monstração dos Lucros ou paCjIlíZOS
acumulados; III — Demonstração de re-
sultado do exercício; IV — DemOndra7.52 'das origens e aplicações de recursos, .
quando for o caso. Art. 22 — O lucro
líquido apurado ao final' de cada exercí-
cio -seta assim distribuidor a) 'releres le-
gal 5% para sua Constituição, até que
atinja 20% do Capital Social, exceção
feita à. hipótese do -primeiro da Art.
193 da Lei n9 6.404. de 15 de -dezembro
de 1976, b) Dividendos A Companhia
pagará aos seus acionistas, um dividendo
mínimo anual de 25% Calculado este per-
centual sobre os lucros-, ligue:loa apura-
dos no balanço; o) Reserva para futu-
ros aumentos de capital — fixada por
critério da Diretoria, através de -proposta
encaminhada à *Assembléia Geral, não
po(lendo ultrapassar o valor' , total do Cá-
pitar -Sedai; d) Reserva para Contin-
gências — De aoordo como qUe for deli-
berado em Assei/Mieis Geral. Art. 23 --
A Assembléia Geral poderá, nos termos
da Lei, deliberar reter parcela de lucro. ^
Da Liquidação -- Art. 24.0 --- A .Socie-
dade enerará em liquidação nos casos
previstos em Lei, ou por decisão da Ase
sembléia Geral. 5 único — A Assembleia
Da Liquidação -- Art. 24 A Socie-
dade elegerá o liquidante e o Coneelho
Fiscal, que funcionará durante o período
de liquidação e fixará- lia respectivas re-
munerações. Art. 25 — Os casos omis-
sos neste Estatuto serão resolvidos nos
termos da legislação-eni vigor. Colocou o
Senhor presidente a matéria em dis-
cussão, a qual depois- de amplamente de-
batida, foi_ posta em votação; sendo apro-
vada, em todos o& seus itens, por ,unae
niinidade dos presentes. Em consequên-
cia, o, Senhor Presidente declarou ter sido
apromada a reforma estatutária,. passando
-a partir desta -data a Sociedade a reger-
se pelos Estatutos Sociais ora aprovados. .
A seguir o Senhor Presidente esclareceu
que se fazia neoeirsário a indicação, pela
Assinbléia Geral dos nomes rpm imo in-
tegrar os õrgãori de administração e fis-
calização -da Sociedade. Por resposta dee
acionistas: Empar — Companhia Brasi-
leira de E,mpreeendimentos. e Participa-
ções, Imobiliária Ribamar' S. A. 'e Par-
ticapões Comerciais Rio ^S.A., foi apro-
vada; por unanimidade dos presentes, a
eleição dos seguintes nomes: Para a Con-



Art. 20. As Assembléias- Ge ais se
rão instaladas pelo Presidente. do Conse-
lho de Administração- e os Acionistas
presentes indicarão quem a presidirá.

CAPITULO VIII

Exercício Social e Distribuição de Lucros-
21.° O Exercício Social terá início

em 01 de janeira - e terminará em 31 de
dezembro, ocasião em que a Diretoria
determinará a -elaboração_ das seguintes
demonstrações financeiras:

I	 Bsilanço patrimonial;
II e-- Demonstração dos lucros ou pre•-

juízos acumlados:'
TU - Demonstração de resultado de

exercício;
IV --- Demonstração das origens e ap!:-

cações de recursos, quando for 4 casos
Art. 22: O lucro líquido apurado ao

final de cada exercício -será assim- distri-
buído:

a) Reserva legal - 5% para sua Cone
tituição, até que atinja 20% do Capital ,
Social, exceção feita 4. hipótese do 8 pri

-meiro- do Art. 193.° da Lei ai.° 8.404 de
15.12.1978;

b) Dividendos -- A Companhia paga-
rá aos seis acionistas um dividendo mie
ninar') anual-de 25% calculado este Ontens .
tual Sobre oa lucros, liquides apurados no
balanço;

•c) Reserva para futuros aumentos de
capital fixada por critério da ,Direto-
ria. através de proposta encaminhada- ii
Assembléia Geral, não podendo ultrapas-
sar o valor de Capital -Social;	 -

d) Reserva para Contingências -- de
acordo cota c que for -deliberado em aas
sembleia Geral.

Art. 23.0 -- A Aseembléia Geral pode-
rá, nos termos da Lei, deliberar reter
parcela de lucro.

• CAPITULO IX

Da Liquidação
Art. 22e -- A Sociedade entrará. em.

liquidação nos casos previstos em Lei,
eu por deterão da Assembléia Gerai.

§ únicos A Assembléia Geral que deci-
dir a liquidação da Sociedade Megera s
liquisimite e o Conselho' Placai, que
cionará durante o período de liquidas:ai,
e fixará as iespectivaa remunerações.

Art. 25.° Os casos omissos neste Feda- • •
tura serão resolvidos nos termos da le-
gislação em- vigor.

(N.° 81 -, 34.78 - Cr$ 5.200,00).
PORTARIA N.° 263 DE 21 IDE

DEZEMBRO DE .1977
O Superintendente de Superintendên-

cia de Seguros Privados, usando da. com
petencle delegada . pela 'Portaria ri.' -55,.
de 9 de fevereiro de 1971, do Ministro de
Estado da Indústria e do . Cor/lermos e
tendo em vista o disposto na areies 77' -
•do Decreto-lei n.° 73, de 21 de 'novembro
de 1966, na Resolução n.° 7, de 16 de fe-
vereiro de 1967, do Conselho Nacional de k
Seguros Privados, e p que consta do pro-
cesso SUSEP n.° 005-7067-77, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas .no
Estatuto da • Companhia Nacional de Se-
guros Ipiranga, com sede na cidade de
São Paulo - SP., Conforme deliberação
de seus acionistas em Assembléia Gerai
^Ektraerdinária realizada em 6 de setem-
_bro de 1977. -- ~hen Amaral.
Ata da Assembléia- Geral Exiraordindma

da Companhia NaciOncil de Seguros
olielirlit9n7ria, realizada em 06 de setmnbro

•
-,c. G ..0 . 60.859.907/0001,32

Aás seis dias dias do mês de setembro-
do ano de mil noveceritos e 'setenta,' se-
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Janeiro de 1978

-selho de Adininistraçãoz Os Senhores:
Gustavo.- Affonso Capaziema, brasileiro;
casado, -adie:içado, portador da Carteira
de Identidade número. 8.547. expedida
peia OAB-RJ., C. P. F. número 	
006.388.547-68, residente e domiciliado
na Avenida. Rui Barbosa,. número 870. -
apartamento 1.201, no Rio de Janeiro,'
Estado •do RIQ de Janeiro; Frank Louis
Torresy, naturalizado norte-americano,
casado,. industrial, portador da Carteira
de identidade número 3.121.482, RE- 	
1.197.895, expedida -pelo SRE-RJ C.P.F..
número 385.-157,337-49,. residente e dosai,
ciliado ria Praia de Botafogo, número 130
^- apartamento 1.501, no Rio dó Janeiros

. Estado do Rio de. Janeiro; Stephen Da-
. vid .Corry, britânico, natural de Wigna-

Ingiaterra, casado, contador, portador da
Carteira de Identidade .número	 	

	

3 ..968.683, expedida pela MI C. P. P 	
hinnere 431,054.757, residente e domici-
liado na Avenida •Delfin Moreira, niune-
rd 552,402, no Rio de . Janeire, Miado do
Rio de Janeiro: °Cisado -Cappsllano, bra-
sileiro; Casadõ, • eecuritário, portador da
Carteira de Identidade número 998.874
expedida Pela -Secretaria de Seguransi,
Pública do Estado de São Paulo, c.P.r.

Minero 000..493.288, residente e. doreici-
liado nesta Cidade de -São Paulo, ha Pra-
ça Irmãos Kcinnann„ número 200 9.°
andar; Roberto Azernbüles lVfallniann, bra-

sillelro, casado, Corretor autónomo de
mercadorias,. portador da Carteira de
Identidade número- 998.976, -expedida pelo
I, F. -P., C. P, F. número 	
009.788,767-68. residente e demiciliado. na
Rua .Teófilo Otoni, número 15 - grupo
81 $ 7, na Cidade do Rio de Janeiro, Fs-
tado do Rio- de Janeiro; Boaventura Fa-
rina braieleiiro, casado. adensado,. Portl

-der da Carteira. de Identidade- número
-458.642, do- EStado de São Paulo, CPP
número . 008.118,668. residente e domici-
liado nesta Cidade de São Paulo, na Rua
França, número 408; Mario David An-
dreazza, casado, Militar da re-
serva. residente e domiciliado na Cidade
do Rio de janeiro, na Avenida. Borges de

Mgeieiros, núMero _2.475 - apartamn to
1 .iO3. .portarfer -da Carteira de Identida-
de número- IC1 183:828, expedida pelo Mi-
nistério do Exército, C. P. F. número

'

	

	 012.154.937 e Delphin•-Sallum de Olivei-
ra, brasileiro, casado, advogado; residente

• e dorrileiliado- na Cidade do Rio de •a-
• neiro. Estado do Rio de Janeiro; na Ave-

nida BartrSomeu Mitra número 33 - ej.
02, portador da -Carteira de Identidade
número 824,027 excedida pela!, F. P.'

'Inscrito no C.- P. F. número' 005.314.727,
desienando-te. neste ato, o Senhor Dou-
tor. Gustavo Affonen Capanente para pre-
sidente do. Conselho. Para o Conselho
:Fiscal; Reeleita) -os Senhores: Warley
Isaac Vercesa Pimentel, José Alberie
Marinho Soares, para efetivos, e Mame
Antonio Limoeiro: de Araejo enleia Ma-
noel Inácio Vieira Machado e Rodolfo
Acatauassii• Tocantins, para suplentes, e
eleitos- negra oportunidade, para efetivos,
os Senhores "serie. Sebi Cohen, brasileiro,
Casado, economista, Portador da Cartel-
^ra de Identidade número 3.131 expedida
pela CREP,RJ„, C. P.. F. número .......
006.150997-34. residente' e doiniciliadn

.Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janei-
ro. na Rua Dark:). da 'Torre, -número 3k-
1004; João. Carlos de . Sorna Leite,, brasi-
leiro,. casado, corretor de valores,, porta-
dor da Cartei ra de Identidade 'núrtiero
3.234 783, expedida pela Secretaria de

' Segurança Pública do Es iad^ Sn ^ Pau-
lo, C. P. F. 'número 230.505.438, real-
dente e domiciliado na Cidade do Rio de
Janeiro, Estado . dó Rio de janeiro, na
Rua General Gós Monteiro, número e --
Bloco F apartamento 2.101 e Jorge
&taci° da Silva, brasileiro, casado, técni-
co em. contabilidade, portador da Cartei-
ra de Identidade número 2.044.170 expe-
dida pelo I. 9`..-C. P. F. número
002.941.877,15, residente e domiciliado
na Cidade de Rio de Janeiro, Estado do
Rio . de Janeiro, na Rua General -Sart-
Martin, número 1.063 - apartamento
801, e para suplentes os Senhores Ricare
do da Gama Câmara, brasileiro, casado,

• economista portador-da Castiera de Iden-
tidade número 1:984.466 expedida. frio
1. F. P., C. P. P. número 	
070.064.207-25, -residente e domiciliado ha
Cidade de São Paulo, na Rua Figueiredo,
número 407-144. e José Raul da Costa
Machado, brasileiro, casado, advogado,
portador da. Carteira- de Identidade nú-
mero 1.542.247 expedida pelo I. F. P.,
C. P. F. número 183.025.997-00, resi-
dente e domiciliado na Cidade . do Rio de
Janeiro, Estado do Rio de -Janeiro, na
Rua Prudente de- Morais, -número 539 -
apartamento 102. Determinou-se ainda, a
verba global de Cr$ 50.000,00 (cinquenta

CAPITULO

Capital Social
Art. 4.5 O Capital Social é de Cr$ ....

20.000.000,00 (vinte milhões de cruzei-
ros) dividido em 20.000.000 (vinte mi-
lhões) de ações ordinárias nominativas,
no valor nominal de Cr$ 1.00 (uin cru-
zeiro) cada uma.

Art. 5.° A cada ação correspondera um
voto nas deliberações da Assembléia

Art. 6.° As ações poderão ser represen-
tadas por certificados unitários ou por
títulos múltiplos, que deverão conter a
assinatura de 2 (dois) Diretores.

CAPITULO II!
Administração

Art 7.° A Sociedade terá um Conselho
de Administração e uma Diretoria.

• CAPITULO IV
Conselho de Administração

Art, O Censelho de Adrninistração
será compostode 6 (seis) à a (oito) mem-
bros, eleitos pela Assembléia Gerai, obri-
gatáriamente acionistas, residentes no
País, com mandato de 1 (um) ano.

s 1.0 A Assembléia Geral que eleger
os membros ao Conselho de Administra-
ção designer. o Pfesidente do Conselho.

s 2.0 ' O Presidente do Conselho em
seus impedimentos, sere substituído, por
um outro conselheiro, de sua indicação.

§ 3.0 Os Conselheiros, em seus impe-
dimentos, serão substituídos por outro
membro do Conselho.

S 4s Em qualquer dos casos previstos
nos parágrafos 2.0 e a° desta Cláusula,
o Conselheiro indicado acumulará suas
funções com as do substituído, enquanto
perdurar a substtiuição.

§ 5.0 - No case de vacância definiti-
va no cargo de qualquer dos conselheiros,
seu preenchimento será realizado em As-
sembléia Geral.

§ 6.0 O Conselho de Administração,
será convorado pelo Presidente por ini-
ciativa própria ou por solicitação, em ca-
ráter de urgência, de qualquer dos Canse-
lheircs. O Conselho será presidido pelo
Presidente ou quem o estiver substituin-
do e se instalará com a maioria de seus
membros. As deliberações serão tomadas
por maioria de votos cabendo ao Presi-
dente cf voto de qualidade, em caso de
empate.

7.° Das suis reuniões serão lavradas
atas e transcritas no livro próprio.

Art. 9.° A investidura dos membros do
Conselho de Administração far-se-á na
Assembléia que os elege, mediante a as-
sinatura de termo de posse lavrado no
Livro de Atas do Conselho.

Art. 10.° Compete ao Conselho de Aci-
mmistraçãc

I - Fixar a orientação geral dos ne-
gócios da Companhia;

- Determinar es h ai irer' s" doe
-Diretores, dentro do montante global fi-
xado pela Assembléia Geral; -
• III - Eleger e Destituir a Diretoria;

IV - Fiscalizar a gestão dos Direto-
res. examinar a qualquer tempo, os livros
e papéis da Sociedade, solicitar informa-
ções sobre contratos celebrade• ou em
via de celebração, e quaisquer outros
atos;

V - Convocar Assembléia Geral 'quan-
do julgar ccnveniente;

VI - Manifestar-se sobre o relatório
da Administração e as contas da Dire-
toria;

VII - Escolher e destituir Auditores
Independentes, se houver.

Art. 11.° - Compete ao Presidente;
I - Convocar, instalar e presidir as

reuniões do Conselho de Administração,
II - Promover o cumprimento das de-

cisões do Conselho;
III -- Instalar as Assembléias Gerais.

CAPITULO V

Diretoria
•

Art. 12.° A Diretoria será composta de
3 (três) à 6 (seis) membros,' sendo 1
(uni) o Superintendente, acionista cu

'não, residente no País, sendo eleita pelo
Conselho de Administração, que indicará
o Superintendente,

81." O mandato da Diretoria- será de
1 (um) ano.

§ 2.° No caso de impedimento de (Mal-
quer dos Diretores a substituição será
efetuada por indicação do- Conselho de
Administração, cabendo 80 indicaSo exer
per o mandato até a reinvestidura no
cargo do seu 'titular.

Arts 13.° Compete aos Diretores, além
de outras funções, as seguintes atribui-
ções:

'a - Praticar 'os atos necessários ao
funcionainento regular da. Sociedade nos
limites e na forma estabelecidos por Lei
e pelo presente =atito; 	 #

b - distribuir entre seus membros as
respectivas funções;
c - Deliberar acerca da alienação,

aquisição, oneração, cessão de direitos, lo-
cação ou concessão de uso de bens so-
ciais, prestação de aval ou fiança, que
somente poderão ser prestados para aten-
der aos eb,ietivos sociais;

d -- Praticar operações bancárias;
e - Deliberar a cerca de abertura de

agências, filiais e representações.
Art. 14.0 Compete ao Sueprintendente:
a - convocar, presidir e instalara as

reuniões da Diretoria;
b -- Promover a execução das res-

pectivas decisões;
c - Coordenar as atividades da Dire-

toria;
d - Representar ativa e passivamente

a Sociedade.
A rr.. 15.0 .8 investidura dos membros

da Diretoria far-se-á na Reuni:is ri- (len-
selho que a eleger, mediante a assina-
tura de termo de posse lavrado no Livro
de Atas da tiretoria.

art. 16." A Sociedade se obrigará com
a assinatura de 2 (dois) membros da Di-
retoria, em conjunto; por 1 (um) Dire-
tor e 1 (um) procurador, ou ainda, por 2
('dois) procuradores. rios limites extritos
dos respectivos mandatos.

§ único. Na constituição de procura-
dores. a Ser:Ieda& será representada- Doe
2 (doisi Diretores sendo 1 (um) o Su-
perintendente. Do instrumento de man-
dsto constarão os atos que poderão pra-
ticar e o Draw de validade, que não po-
derá exceder de 1 (um) ano.

Art. 17.° A Diretoria será convocada
pelo Superintendente ou seu substituto e
será instalada, com a Maioria de seusMembros. As deliberações serão tomadas
per meteria de vota, e das suas r,eunitiesserão .1aev-adas atas e transcritas no li-
vro próprio.

CAPIM:110 VI

Conselho Fiscal
Art. 18." A Sociedade terá 'uni Conse-

lho Fiscal composto de 5 (cinco) mem-
bros efetivos e 5 (cinco) suplentes, acto-
nistas ou não, residentes no País, eleitos
pela Assembléia Geral.	 •

único. O Conselho não terá funcio-
namento permanente, mas sim por sen.
citação dos acionistas, nos casos previs-
tos em Lei.

CAPITUIO VI/

Assembléias Gerais
Art. 19.° A Assembléia Geral reunir-

se-á ordinariamente uma vez por ano,
até -o último dia útil do mês de março
para os fins previstos na Lei, e extraor-
dinariamente, a qualquer tempo, sempre
que os interesses Sociais o exigirem.

mil cruzeiros) mensais para remunera-
ção dos órgãos de Administração sendo
Cr8 1.000,00 (um Mil cruzeiros) Para
cada Conselheiro e Cr$ 42.000,00 (qua-
renta e deis mil cruzeiros) para que o
Conselho de Administração fixe e distri-
bua para os Diretores. Nada mais ha-
vendo a tratar, o Senhor Presidente fran-
queou a palavra a quem dela quitem
fazer uso. Como ninguém se manifestou,
agradeceu a presença de todos e deu por
encerrados os trabalhos, após tê-los sus.
penso pelo tempo necessário a lavratura
da presente ata que, depois de lida e
aprovada, vai assinada. São Paulo, 06 de
setembro de 1977. - Luiz Antonio de
Mello Tavares - A,yrton dos Santos Cos-
ta - Empar - Companhia Brasileira de
Empreendimentos e Participações -
Gustavo Alfonso Capanema - Vital
Moura de Castre - Luiz Antonio de Mel-
lo Tavares - Ayrton dos Sanies Cosa --
Imobiliária Ribamar S. A. -- p.p. Vir-
gilio Cezar de Moraes Borba - Partici-
pações Comerciais Rio S. A. - p.p. Se-
nis Maria de Oliveira Paredes.

ESTATUTOS SOCIAIS DA
"COMPANHIA SOL DE SEGUROS"

.	 C.G.C. 33.412.230/0001e17
CAPITULO I

D6110MiXaÇãO, Sede, Fins e Duração
Art. 1.°.A Companhia Sol de Seguros,

-autorizada a funcionar pelo Decreto nú-
mero 40.587 de 26.12.1956, é uma Socie-
dade Anônima com Prazo de duração lis-
determinado que se regerá pelo presente
Estatuto e pela Legislação em vigor

Art. 2.° A Seriedade tem sus Sede na
Cidade de Sãc Paulo, Estado - de São
Paulo, podendo. abrir filiais, sucursais,
agencias e nomear representantes em
qualquer localidade, no Pais ou no Exte-
rior, observadas as prescrições legais.

Art. 3.° A Sociedade tem por ofijeto as
operações de seguros dos ramos. de vida
c elementares, definidos na Legislação
vigente.
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, .G. C. - 60-. 859. -907/000-7- Assembléia Geral Extraordinki-
São convidados os Senhores AcionistasCompanhia Nacional de Seguros I r ', para se retinirem' em Assembléiaral Extraordinária no dia 6 de setemde 1977, às 16:00 horas, na Sede SoeiRoa Barão de Itapetininga, número

7.° andar, fim de deliberarem soa seguinte- Ordem do Dia: "a) Reto
do Estatuto Social para adaptação à
númere 6404 de 15 de dezembro de 1
-com- a criação do Conselho de Adm;tração é eleição de seus membros:
Paulo, 26 do agosto- de 1977. - a)tavio Cappellano e- a) 'Helio Gomes Et
reto." .A seguir o Senhor Presidente lebrou aos presentes que de conformid
conno Artigo 164 da Lei número 6404,
15 de. dezembro de 1976, se ennentravpresentes o Senhor -Octavio CappellaDiretor da Companhia, o Doutor Warnese Verçosa Pimentel; membro do Colaelho Fiscal, bem como- o representados Auditores Independentes da Erimna para atender a -pedidos de esclarementos dos Senhores Acionistas. Danprosseguiniento aos trabalhos, o SenhPresidente solicitou ao secretário que lese a proposta de Diretoria da Comparihdevidamente aprovada, em 'parecer, pe

Conselho Fiscal, -cujos textos são os sguintes "Senhores Acionistas: Submtemos a V. Sas. a segninte proposta: -Reforma do Estatuto Social para adapt10 aos preceitos da Lei número -6404-7criando-se -um Conselho de Administrção, conforme c Projeto em anexo, po qual- recomendamos a aprovação ,x-•Assembléia Geral", São Paulo, 22' de ag
to de -1977 - Gustavo Afreimo espane

tema, Helio Gomes' Barre, Octavio Cappellanp. Parecer do Conselho Fiscal
"Os Membros do Conselho Fiscal dCompanhia Nacional de Seguros Ipiran
ga, abaixo assinados, tendo examinado-própasta cia Diretoria, apresentada. e22 de agosto de. 1977, para reforma estatutária, acham acertada a proposta apresentada, peio que recomendam sua aprovação pela Assembléia Geral", São Paulo, 23 de agosto de 1977. -- Stephen Da
vid Corry WarleY Lsaac Verçosa )?1mental--- Rodolfo Acatauassit Tocantins,Continuando, o- Senhor Presidente solici-tou a mim 'Secretário, que procedesse àleitura do Projeto de Estatuto Soera"
apresentado pela Diretoria, já -Conside-
rando o Capital Social, homologado -pelaAssembléia Geral Extraordinária realiza-da em 29 de agosto de 1977, no seguinte
teor: Companhia Nacional de Seguros
'piranga,. Art. - A Companhia- Na-
.cional de Seguros 'piranga, autorizada -a
funcionar nela Decreto número 3656, de
26 de janéno de -1939, uma Sociedade

/Anônima comprazo de- duração indeter-
minado que. se .regerá pelo presente Esta-tuto aisela Legislação em vigor. Art. 2.,
--A Sociedade tem sua Sede na Cidade
de São Paulo; Estado de São Paulo, Po-
dendo abrir filiais. Sucursais, agencias
nomear repiesentantes em qualquer lo-
ca i a e, no Pais ou no Exterior, obser-
vadas as prescrições legais. Art. 3.° -
A Sociedade tern por objeto as operaçõesde segurosramos de vida e elemen-
tares, definidas na Legislação vigente.
Capital Social -- Art. 4.° - O Capital
Social é de Cr$ 50.000.000,00 (cinquenta
milhões de cruzeiros) dividido em .....
50.000.000 ,cinquenta milhões de ações
ordinárias ncminativas, no valor nominal
de Cr$ 1.00 (um cruzeiro) cada uma.
Art. 5.0 -- A cada ação corre,sponderá
um voto nas deliberações por certifica-
dos unitários ou por títulos múltiplos,•que
deverão conte: a assinatura de 2 (dois)
Diretores. Administração - Art. 7.° --
A Sociedade terá um Conselho de Adrrii-
nistração e uma Diretoria. Conselho do
Adminisuracão - Art. 8.°	 O Conseiho

te, às 16:00 horas, na Sede Soei
Rua Barão de Itapetininga, mime- 7.° andar, parte, nesta Capital,ram-se em Assembléia Geral Extruiria os Acionistas da Corripanhiatinai Se Seguros 'piranga, represedo mais de dois terços do Capital
com direito a voto, conforme assina
no livro de Presença de Acionistas.
talada a sessão e observadas as/denações estatutárias, foi eleito Presida Asse mbléia, Dr. Ayrton dos SCosta e para secretariá-lo o Doutor
Antonio de Mello Tavares. Dando
aos trabalhos, o Senhor Presidente timinou que se procedesse à leituraEditais de Convocação, publicadosDidrio Oficial do Estado de São Pdos dias 27, 30 e 31 de agosto de 19no jornanDiário do Comércio dos di30 e 31 de a gosto de 1977, do segteor: 'Companhia Nacional cle SeI I

	

, a	 Administração será composto de 11 aco	 8 (seis a oito) membros, eleitos pela As.

	

meei..	 sena/fiéis Geral, obrigatoriamente acionis-
mordi- tas, residentes no Pais, com mandato de -

	

a Na-	 1 (um) ano. Parágrafo 1° -- A Assem-ntan- bléia Geral que eleger os membros

	

Social	 Con.selho de Aoministração designara o

	

turas	 Presidente do Conselho. Parágrafo 2.° -

	

'na. 	 O Presidente do Conselho, em seus impe-

	

terrni-	 dimentos, será aubstituldo por uni outro

	

dente	 Conselheiro, de sua indicação. Parágrafo
antes 3° - Os Conselheiros, em seus Impedi-

	

Luiz	 mentos, serão substituídos por um outro
Miei) membro do Conselho. Parágrafo 4. 0 -

	

eter-	 Em qualquer dos casos previstos nos ira-

	

dos	 rágrafos 2.° e 3.° desta Cláusula, o Cosi-

	

no	 selheiro indicado acumulará suas fun-	aulo	 ções com as do substituído, enquanto

	

77, e	 perdurar a substituição. Parágrafo 5.° -.
as 27, No caso de vacância definitiva no cargouinte . de qualquer dos Conselheiros, seu 'me-smos ench'

	

?e	 o as decisões do Conselho; III -- gra

	

°à	 Instalar as Assembléias Gerais; Direto- dee

	

-	 ria --- Art. 12.0 - A Diretoria será com- sã- 	 posta de 3 à 6 (três a seis) membros, fun

	

-	 sendo um o Superintendente, acionista ou daç

	

a	 não, residente no País, sendo eleita pelo nõe

	

-	 Conselho de Administração, que indicaráEst

	

a	 o Superintendente Pará rafo 1°

z o em Assembléia1-32	 Geral, Paragrafo 6.0 - O Conselho dea ---	 Administração será convocado peio Pre-da	 sidente por iniciativa própria ou per son-ran-	 citação, em caráter de urgência, de qual-Ge-	 quer dos Conse lheiros. O Conselho &et,bro	 presidido pelo Presidente ou quem o es-ai, à	 tiver subsi.luindo e se instala com a151	 maioria de seus Membros. As Jelibera-bre	 ções serão tomadas por maioria de ve-rme	 tos. cabendo ao Presidente o voto cie qua-Lei	 !idade, em caso de empate. Parágrafo976,	 7.° -- Dás suas reuniões serão lavradasnis-	 atas e transcritas no livro próprio. ArtSão	 --A investidura dos membros doOc-	 Conselha de Administração far-se-á p-ar-	 Assembléia que os eleger, mediante a as-m-	 sinatura de termo de posse lavrado noade	 livro de Atas do Conselho. Art. 10.° -de	 Compete ao Conselho de Administração:am	 I - Fixar a orientação geral dos nes&no,	 cios, da Companhia; TI - Determinar asley	 honorários dos Diretores, dentro do mon--ne	 tante global fixado pela Assembléia Ge-nte	 ral;	 - Eleger e Destituir a Diretoria

do
Or
a-
ia

e-
a)
à-
6,

a-

pectivas cerasees; c) coordenar as ati-
va e passivamente a Sociedade. Art.15.0 - A irvestidura dos membros da
Diretoria par-se-á na reunião do Cons e -lho nue a eleger, mediante a assinatura
de termo de posse, lavrado no livro de
Atas da Diretoria. Att. 16.° --- A Socie-
dade se obrigará- com a assinatura de
(dois) meintros da Diretoria, em con-
junto: por um. Diretor 'e um procurach
ou ainda, -por dois procuradores, nos limi-
tes estritos dns respectivos mandatos.
Pa-ágrafo único - Na constituição
prncuradores a Sociedade será represen-
tada por dois Diretores sendo um o E
perinte.ndente. Do instrumento de man-
dato constarão os atos que poderão rraticar e o p?.•azo da validade, que não po-
derá exceder de um ano. Art. 17.0 --A

n	 de Ad

de abertura de agências, sucursais, ti- Coasliais e representações. Art. 14. 0 - Com- GustPote ao Superintendente: a) convocar, casas,
presidir e instalar as reuniões da Gire- de I
toria; b) promover a execução das res- Pela
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de Id
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tado
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Cappe

vi dades da Diretoria; d) representar ati-

.gmandato da Diretoria será de 1 (um) Pre
ano. Parágrafo 2.° - No caso de qua
dimento de qualquer dos Diretores, a su- posbstituição será efetuada por indicação do tod
Conselho de Administração, cabendo ao preindicado exercer o mandato até a rem- Pre
vestitura no cargo de seu titular. Art. reto
13.° - Compete aos Diretores, além de aproutras funções, as seguintes atribuinões: guro
a) praticar os atos necessários ao fun- pelo
nimiamente regular da Sociedade, nos 11- A smites e na forma estabelecidos pela Le. que
e pelo presente estatuto; b) destribuir Asseentre seus membros as respectivas Sun- iateções: c) deliberar acerca cia alienação, fisc
aquisiebo, eneração, cessão de direitos, dos
locação ou concessão de uso de bens se- silei
ciais prestação .de aval ou fiança, que ções,
somente poderão ser prestados para aten- Pari
der aos objetivos Sociais; d) Praticar apro
operações bancárias: e) deliberar

CaIV - Fiscalizar a gestão dos Diretores, cr
examinar, a qualquer tempo, os livros e re
papéis da Sociedade, solicitar informa- tal
ções sobre contratos celebrados ou em at
via de celebração, e quaisquer outros se
atos; V -- Convocar Assembléia Geral oq uando julgar conveniente; IV - Mani- ser
testar-se sobre o relatório da Administra- co
ção e as contas da Diretoria; VII -. Es- OColher e destituir Auditores Inde penden- potes se houver. Art. 11.0 - Compete ao par
Presidente- I - Convocar, Instalar e Pre 24.
adir as reuniões do Conselho de Adminis ção
traçãotração;	 -- Promover o cumpri- do r'

ç os seguintes nomes: para o
elho de Administração os Senhores:
avo Alfonso Capanema, brasileiro,
o, advogado, portador da Carte

dentidade número .8.547 expedida
0.A.13,-RJ„' C. P. F. número ...
88.547-68, residente e domiciliado na
ida Rui Barbosa, número 870 --
amento 1.201, no Rio de Janeiro --
o do Rio de Janeiro; Frank Louissy, naturalizado norte-americano,
o, industrial, portador da Carteira
entidade RG número 3.121.482, RE
.895 expedida pelo SRE-FtJ., CpF
ro 385.157.337-49, residente dom!-
o na Praia de lEtótafogo, número ..
, na Cidade do Rio de Janeiro - Es-do Iio de Janeiro; Stephen Davi.)
, britânico, natural de Wigna-In-
rd, casado, contador, portador da
ira de Identidade número 3.968.683
ida pelo INI, C. P. F. número
4.757, residente e domiciliado na.

da Delf.n Moreira, número 552-402
dado Iio de Janeiro; °atavio
nano, brasileiro, casado, securitário,

,ao em vigor. Colocou o Senhor
sidente a matéria em discuseãooe
I depois de amplamente debatida, foi
ta em votarão, sendo aprovada, em
os os seus itens, por unanimidade doe
sentes. Em consequência, o Senhor
sidente declarou ter sido aprovada a
riria Estatutária, passando após aovação pela Superintendência de Se •
s Privados, a Sociedade a reger-.es Estal litee Sociais ora aprovadoa,

eguir o Senhor Presidente esclareceu
se fazia necessária a indicação, Pela
mbléia Geral, dos nomes que irão
grar os órgãos de Administração e
alização da Sociedade. Por proposta

acionistas Empar- Companhia Bra-ra de Empreendimentos e Participa-
- Ribamar S. A. eicipaçees Comerciais Rio S. A., foiveda por unanimidade dos presentes
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portador da Carteira de Identidade nú-
mero 998.674 expedida pela Secretaria
de Segurança Pública do Estado de São
Paulo, C. F. número 000.493.288, ré-
sidente e domiciliado na Rua Iforato Coe-
lho, numero -50; nesta Cidade. de São
-Paulo - Estado de São Patão; Roberto-
de. Azambiija 5,fallmann, brasileiro. Ca-sacio, corretor autônomo de mercadorias;
portador da Carteira de Identidade ml-
-mero 998.976 expedida -pelo I.F.P., CPF
número 009.188.167-88 residente e nom',
aliado se- Rua Teófilo Otoni, número 15
- grupe 816-7 ma Cidade cio ^ Rio : de‘Ja-neiro - Estaco do Rio de Janeiro: ,BOar-veitura Farina, brasileiro, casado, advo.,
gado, portador ela Carteira de Identidade
número 458.642 cio Estado de São Paulo,
C, P. P'. número- 008.118;668, residente e
domiciliado beata -Cidade de- São- Paulo

an- Estado -de São Paulo, na Rua Fr a -
número 400; Mario David Andreazaa,-
brasileiro, casado, militar da reserva, se-SI-no_ aidente e domiciliado na Cidade do. Rio

21 de Janeiro- -. Estado- do Rio de Jazei--
roi na Avenida Borges de- Medeiros, nú,
mero 2.475 -- apartamento 1.103, porta-
"os da Carteira de Identidade número
G 163.828 expedida -pelo Ministério. dc
xércitó, C. P. F. número 012.154.937 eDelohin Salluin de' Oliveira, brasileiro,

asado, advogado, residente- e domicilia-
o na Cidade do RIO de Janeiro- - Es-
ido do-Rio de Janeiro, na Avenida Bar-
lometi Mitre, número 33 -.. ci. 02, Por-.

ador da Carteira de Identidade número
24.027 expedida pelo I. 1P. P., inscrito
o C. P. F. sob  núineró 005.314.727,, de-
gnanda-se acate ato,. o Doutor Gustavo -

.Aionso Capanema para Presidente- do
onselho. Para. Conselho Fiscal Selei-

Senhores: Warley Isaac- Verçosa Pi-
ente', José Alberto Marinho- -Soares,

ara efetivos- e Marco Antonio- Limoeiro
raujo unha, Manoel Ignácio- Vieira

achado e Rodolfo, Matauassu Tocara-
m% para suplentes e eleitoi, nesta opor-
nidade para efetivos as Senhoreai
aac Sebi 'Cohen, brasileiro, casado, eco-
mista, portador da Carteira de Menti-
de número 3.130 expedida pelo CREPe
., C P; F. número -006.150.997-34,
idente -e domiciliado na Cidade do Rio _
Janeiro - Estado do Rio de Janeiro,'
Rua Bule da Torres, número 42 -

artamento 1.004; João Carlos de Sou-
Leite brasileiro,. casado, corretor de

ores, portador da Carteira de Identida
, número 3.234.783 expedida  pela Se
n -tea da Segurança Pública do Estado

São Paulo, C. P. F. número .....
.505.438, residente e domiciliado na
'ache do Rio de Janeiro - Estado do

dê Janeiro, ma. Rua General Oves
nteiro, número 8 - Bloco , F - spar
rent° .2.101 e Jorge Estado da Silva

_brasileiro, casado, técnico 'em
dade portador da Carteira de Identida-
de número 2.044.770 expedida pelo: IFP,
C, P. F. número 002.941.877-15, résis
'dente e domiciliado na Cidade da Rio -de
Janeiro Estado -do Rio de Janeiro, na
Rua General San Martin, núnrena 1.063-
- apartamento 801, e Para Supleates os-
Senhores:- Ricardo da Gama Camara,
brasileiro, casado, economista portador
dá -Carteira de Identidade número ..-
1,984,466- expedida pelo 1. .F. P., Cet.P..,
número 070.064.207-25, residente e do-
miciliado-nesta Cidade de São Paulo, na
Rua Maria Figueiredo, número 407-144, e
Jos' Raul da Costa Machado -brasileiro,
casado, adlegado, portador da Carteira
de Identidade número 1.542.247 expedida
pelo I. F. P., C. P. -F. número....
103.025.997-00. -residente e domiciliado na
Cidade do Rio de Janeiro - Estado do
Rio de janeiro, ria Rua Prudente de Mo-
rais, núnrero 539 - apartamento , 102.
Deterrninousse, ainda,--a verba global- de -
Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros)
mensais. -para remuneração da Órgão de
Administração; sendo- Cr$ 1.000,00 (Um
mil , cruzeiros) para cada Conselheiro e
Cr$ 42,000,00- ( quarenta e dOlit Mil. _cru-
zeiros) para -que o Conselho de Adiai.nistração lixe e distribua -para Os Dire-
tores. Nada mais havendoa tratar o Se-
nhor Presidente franqueou a palavra a
quein dela quisesse fazer uso. Corno nin-
guém se manifestou, agradeceu a pre-
sença dé todas e deu por encerradas os
trabalhos, após- tê-lós sustam/ao: pelo teme
po necessário à. lavratura da presente
ata, que depois de lida e aprovada, .'ve.
por todos assinada. São Paulo; 06- de se-,
tembro- de -1977. - Ayrton dos Sentes
Costa - Luiz Antonio de Mello Taxarei
- Empar -- Companhia Brasileira de
Empreendimentos- e Participações - ais.
Gustavo' Affonso Capanema e Vital
Moura de Castro ---- Luiz Antonio de Mel
lo Tavares- - Ayrton. dos -Santos Costa
- Imobiliária Ribamar S. A. p.p. Vir-

--O Exercício Social terá inicio em 01
de janeiro e terminará em 31 de dezern-, 
bro, ocasião em que a Diretoria deter, m1- Inará a elaboração das seguintes demons- E
trações financeiras: I -- balanço patri-
monial; II - demonstração dos lucros c
9u prejuízos acumulados; n - demolis- dtração, de reclinado do exercício; IV -- t
demonstração das origens e aplicações de torecursos, quando for o caso. Art. 22. 0 - t
O lucro liquido apurado no final de ca- 8
da exercício, será assim distribuído: a) n
reserva legal - 5% para sua constituição si
até que atinja 20% do Capital Social, ex-
ceção feita à hipótese do Parágrafo 1. 0 Cdo Art. 193.° da Lei número 6.404, de tos
15 de dezembro de 1978; b) dividendos - m
A Companhia pagará aos seus Adonis- ptas um dividendo mínimo an al d

Diretoria será convocada, pelo Superin-
tendente ou seu substituto e será inata-
fada com a rnioria de Deus membros. As
deliberações si tornadas por maioriade votos, e das suas reuniões serão lavra-
das Atas e t ranscritas no livro próprio.
Conselho Fiscal Art. 18. - A Socks-
eatle terá um Conselho Fiscal composto
de 5 (cinco) membros efetivos e 5 CV.t.co) suplentes, acionistas ou não, residen-
tes no País, eleitos pela Assembléia Ge-
ral. Parágrafo único - O Conselho não
terá funcionamento permanente mu sim
por solicitação dos acionistas, nos casos
previstos em Lei. Assembléias Gerais --Art. 19.0 - A Assembléia Geral reunir-
se-á ordinariamente uma vez por ano,
até o último dia útil do mês de março,para os fins previstos na Lei, e, extraor-
dinariamente, a qualquer tempo, sempre
que os interesses Sociais exigirem Art
20. - As Asumbléias Gerais aro insta-
ladas pelo Presidente do Conselho de Ad-
ministração e os Acionistas Presentes
dicarão quem .a presidirá, Exercniocial e Distribuição de Lucros - Art

PP	 elculado este percentual sobre os- lu- Mos líquidos apurados no balanço; c) tiserva para futuros aumentos de Cair:- tu
- fixada por critério da Diretoria. Isravés de proposta encaminhada à As- no

mbiéia Geral, não podendo ultrapassar da
valor total do Capital Social; d) re.- RJva para contingências -- de acordo resm o que for deliberado em Assembléia. de
'tal. Art. 23.° --- A Assembléia Geral, na
terá nos termos da Lei deliberar reter ap
cela de lucros. Da Liquidação - Art. za

° --A Soceedade entrará em liquida- cal
nos casos Previstos em Lei, ou por deisão da Assembléia . - Pará- ore

fo único --A Assembléia Geral que .de
idir a liquidação da Sociedade elege- 230
o liquidante e o Conselho Fiscal, que Ci
cionarão durante o período de liqui- Rio
tio, e fixará as respectivas remunera- Mo
s. Art. 25.0 - Os casos omissos neste tan
atuto serão resolvidos nos termos da
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adio Cezar de Moraes Borba - Partici-
pações Comerciais p.p. Sonia Maria de
Oliveira Paredes_

ESTATUTOS SOCIAIS DA
,COMPANHIA NACIONAL DE

SEGUROS 'PIRANGA"
C.O.C. 80.859.$37/0001-12

eareauxo
DersonitnaçáO, Sede, Filie e Durado
Art, L° A "Companhia Nacional de

Seguros 'piranga", -autorizada a funcio-
nai pelo Decreto n.° 3858, de 28-1-1939, é
Mira Sociedade Anônima com prazo de
duração indeterminado -que se regerá pelo
presente Estatuto e pela Legislado em
vigor.

Art. 2.° -A Sociedade tem sua Sede na
Cidade -de "Sio Paulo, Estado de São
Paulo, Podendo abrir filiais, sucuriais.
agências . e nomear representantes em
qualquer localidade, no Pais ou no Ex-
terior, observadas as prescrições legais.

Art 3.° A Sociedade tem por objeto u
onerações de seguros dos ramos de vida
e elementares, definidas na legislação
vigente.

oSidTM-0 n
• Capital- Social

Art. 4.° O Capital Social é de Cr$ ...
80.000.000,00 (cinquenta milhões de cru-
zeiros) div:dido em 50.000.000 (cinquen-
ta milhões) de ações ordinárias nomina-
tivas, no valor nominal de Cr$ 1,00 (Mn
Cruzeiro) cada urna.

Art. 5.0 A cada ação oorresPOndera
um veto nas deliberações dá Assembléia
Geral.

Art. 8." As ações poderão ger repre-
relatadas por certiiicados unitários ou por
títulos multiplos, que deverão conter a
assinatura de 2 (dois) Diretores.

CAPTPULO

Administraçao
Art. 7.° -A Sociedade terá um Conselho

de Administração e ume Diretoria..
-carzetmo ry

Conselho de "AdministraOso
Art. 8.0 O Centelho de Administrado

será composto de 8 a 8 (seis a oito, mem-
bros, eleitos pela Assembléia Geral, abri-
Zatórianiente -acionistas, residentes no
Pais, coar mandato de L (um) ano.

s I.° A itsaembléla Geral que eleger
Os membros. do ~Belho de Administra-

' do designará o Presidente do Conselho.
1 2.° O Presidente do Conselho, -ma

-seis impedimentos, será substituído por
um outro Coniselheiro, de sua indicado.

3.° Os Conselheiros, em seus impedi-
mentos, será -substituído por um outro
membro do Conselho.

4.° Em qualquer dos casos previstos
nos parágrafos Z° e 3". desta Cláusula, o
Conselheiro indicado acumulará suas fun-
ções cornas do anbstituido, enquanto per-
durar a substituição.

15.0 No caso de vacância definitiva no
cargo de qualquer dos Conselheiros, seu
preenchimento será realizado em Saem-
biela Geral.

1 8.° 0.-COnselho de Administração será
convocado pelo Presidente por iniciativa
própria ou por solicitação, em caráter de
urgência, de qualquer -dos Conselheiros.
O Conselho será presidido pelo Premente
ou quemo estiver substituindo e se ins-
tala com a maioria de -seus- membros. As
deliberações serão tomadas por maioria
de votois, cabendo ao Presidente o voto de
qualidade, 'ern caso de empate.

1 7.0 Diz suas reuniões serie lavradas
Uns e transcritas no livro próprio.

Art. 9.° A investidura dos membros do
Conselho de Administraçaõ far-se-á na
Assembléia que os eleger, mediante a as-
sinatura de termo de. posse lavrado no
livro de Atas do Co

Art. 10.° Compete ao Conselho de Ad-
ministração:

I Fixar a orientado geral doe ris-
godo, da Companhia;

II -Determinar-os honorários dos Di-
retores, dentro dOniontente global fixado
pela Asaeinbléla Geral:

III - Eleger e Destituir a Diretoria;
. IV - Fiscalizar a gestão dos Diretores,

examinar, a qualquer tempo, os livros e
papéis da Sociedade, .solicitar informa-
ções- sobre contratos celebrados ou -em
via de celebração, e quaisquer outros
atos;

V --- Convocar Assembléia-Gerai quan-
do julgar conveniente;

VI -- Manifestar-se sobre o relatório
da Administração e as contas da Direto-
ria;

vr1 - Escolher e destituir Auditores
Independentes se houver.

Art. 11.° Compete ao Presidente:
I - Convocar, Instalar e Presidir as

reuniões do Conselho de Administração:
II - Promover o cumprimento dm de-

cisões do Conselho;
III - Instalar as Assembléias- Gerais.

CAPITULO V

Diretoria
Art. 12.0 A:Diretoria será composta -de

3 a 6 (três a seis) membros, sendo um
o Superintendente, acionista ou não, re
aidente no País, sendo eleita lodo Come-
i/se de Administração, que indicará o Su-
perintendente.

1 L° O mandato da Diretoria será de
1 (um) ano.

1 2.° No cago de impedimento de qual-
quer dos Diretores, a substituição será,
efetuada por indicação do Conselho de
Administração, cabendo ao indicado
exercer o .mandato até reinvestidura
no cargo de seu titular.

Art. 13° Compete aos Diretores, além
de outras funções, as seguintes atribui-
ções:

a) praticar os atos necessários ao fun-
cionamento regular da Sociedade, nos li-
mites e na bonda estabelecidos pela Lei e
pelo presente estatuto;

b) distribuir entre seus membros as
respectivas funções;

o deliberar acerca da alienação, aqui-
sição, cneração, cessão de direitos, loca-
ção ou concessão de uso de bens sociais,
prestação de aval ou fiança, quesomen-
te poderão ser prestadas para atendei
aos' objetivos Sociais:

d) praticar operações bancárias; 	 -
e) deliberar acerca de abertura de

agências, sucursais, filiais e representa-
ções.

Art. 14.° - Compete ao Superinten-
dente:

a) convocar, presidir e instalar as reu-
niões da Diretoria;
dai): promover a execução das remeti-
vas decisões;

c) coordenador as "atividades da Direto-

d) representar ativa e passivamente a
Sociedade.

Art. 15.0 A investidura dos membros
da Diretoria far-se-á na reunião do Con-
selho que a eleger, mediante a assinatu-
ra de termo de posse, lavrado no livro
de Atas da Diretoria.

Art. 16.° A Sociedade se obrigará com
a assinatura de 2 (dois) membros da Di-
retoria, em conjunto; por um Diretor e
um procurador; ou ainda, por dois pro-
curadores, nos limites estritos dos respec-
tivos mandatos.

Parágrafo Unice. Na constituição ao
procuradores a Sociedade será represen-
tada por dois Diretores sendo um o Su-
perintendente. Do instrumento de man-
dato constarão os atos que poderão pra-
ticar e o prazo de validade, que não po-
derá exceder de um ano.

Art. 17.0 A Diretoria será convocada,
pelo Superintendente ou seu substituto e
será instalada dom a maioria de seus
membros. As deliberações serão tomadas
por maioria de votos, e das suas reuniões
terão lavradas Atas e transcritas no- li-
vro próprio.

CAPITULO VI

. Conselho Fiscal
Art. 18.° A Sociedade terá um Cente-

lho Fiscal composto de 5 (cinco) mem-
bros efetivos e 5 (cinco) suplentes, acio-
nistas ou não, residentes no País, elei-
tos pela Assembléia Geral.

Parágrafo Unioo. O Conselho Mo terá
funcionamento permanente Mas sim Por
solicitação dos acionistas, nos casos pre-
vistos em Lei.

CAPITOU? VII

Assembléias Gerais
Art. 19.0 A Assembléia Geral reunir-

se-á ordinariamente uma vez por ano,
até o último dia útil do mês- de março,
para as fins previstos na Lei, e, extraor-
dinariamente, a qualquer tempo, sempre
que os interesses Sociais exigirem.

Art. 20. As Assembléias Gerais serão
Instaladas pelo Presidente do Conselho
de Administração e os Acionistas Pre-
sentes indicarão quem a presidirá.

CAPITULO VIII
Exercido Social e Distribuição de Lecros

Art. 21.° O Exercido Social terá inicio
em 1 de janeiro e terminará em 31 de
dezembro, ocasião em que a Diretoria
determinará a elaboração das seguintes
demonstrações financeiras:

I -- balanço patrimonial;,
II - demonstração dos lucros ou pre-

juízos acumulados;
XII - demonstração de resultado do

exercício;
IV - demonstração das origens e apli-

cações de recursos, quando for o caso.
Art. 22.° O• lucro -líquido apurado no

final de cacas, exercício, será assim dis-
tribuido:

a) reserva legal -- 5% Para sua oons
-tituição, até que atinja 20% do Capital

Social, exceção feita à hipótese do Pa-
rágrafo I.° do Art. 193.* da Lei número
6.404, de 15.12.76;

b) dividendos - A Companhia paga-
rá aos seus Acionistas um dividendo mí-
nimo anual de 25% calculado este per-
centual sobre os lucros líquidos apura-
dos no balanço;

c) reserva para futuros aumentos de
Capital -- fixada por critério da Direi/5-
ria, atravé.s de proposta encaminhada à

O Superintendente do IPASE, no Es-
tado do Rio de Janeiro, usando das atri-
buições que lhe confere a Instrução nú-
mero 4, de 10 de março de 1977, resol-
ve:

Designar Rosalva Alcántare. Oliveira,
matrícula n.° 1.037.740, ponto número
-187.773, Agente Administrativo, Código
6A-801, Classe "B" Referência 29, para
aabstituir, nos impedimentos eventuais,
o titular de. Função Código DAI-111.2,
de Chefe do Setor de Atividades Auxilia-
res (JNO, da Agência Especial de Nite-

TERMOS DE
MINISTÉRIO

DA
FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Extrato do Contrato Firmado entre o
Banco Central do Brasil e a Firma
Construtora José Coelho Ltda.
1) Espécie: Prestação de serviços
2) Objeto: Execução de obras comple-

mentares no prédio situado à Avenida
Herácilto Graça, n." 400, em Fortaleza
(CE)

3) Modalidade de Licitação: Tornada
de Preços DEWAP a° 77-53 de 4.11.77

4) Classificação Orçamentdria:
1154201.4

5) Nota de ~cação: N.° 5400001, de
5.5.77	 •

6) Valor do Contrato: Cr$ 1.300.832,00
7) Prazo de Vigência: 100 (cem) dias

corridos
8) Data do Contrato: 23.12 77

Extrato do Contrato Firmado entre o
Banco Central do Brasil e a
SOCINTEL de Brasília - Instalações
Elétricas, HidrMilicas e !aduanais Li-
mitada.
1) Especie: Prestação de serviços
2) Objeto: lexeci4o de obras para mu

dança de medição e reforço de carga
elétrica do Edifício "Banco Central II"

3) Modalidade de Licitaçdo: Tomada
de Preços pEmAp n.° 77-52. de 4.11.77

4) Classificação Orçamesitdria• 	
01.17.2.01.8

5) Nota de Alocação: N.° 1302579, de
25.10.77

8) Valor do Contrato: Cr$ 798.800,00
7) Prazo de Vigência: 100. (cem) dias

corridos
8) Data do Contrato: 27.12.77

(Ofício n.° 6-78.

Assembléia Geral, ale podendo ultrapas-
sar o valor total do Capital Social;

d) reserva para contingências de
acordo com o que for deliberado em As-
sembléia Geral.

Are 23.° A Assembléia Geral poderá
nos termos da Lei deliberar reter parce-
la de lucros.

CAPITULO IX

Da Liquidação

Art. 24.° A Sociedade- entrará em li-
quidação nos casso previstos em Lei, ou
por decisão da Assembléia Geral.

Parágrafo Unico. A Assembléia Geral
que decidir a liquidação da Soeedade
elegerá o liquidante e o Conselho Fiscal,
que funcionarão durante o període de Ir-
quidação, e fixará as respectivas remune-
rações.

Art. 25.° Os casos omissos neste Esta-
tuto serão resolvidos nos termos da Le-
gislação em vigor.

(N.° 80 - 3.1.78 - Cr$ 4.700,00).

, •

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

RELAÇÃO N.° 1-78
ORDEM INTERNA DE SERVIÇO
N.° 238, DE 18 DE DEZEMBRO

DE -1977

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

rói (RJNi), desta Superintenciancia, do
. Quadro Permanente do IPASE.

ORDEM INTERNA DE SERVIÇO
N.° 210, DE 29 'DE DEZEMBRO

DE 1977
O Superintendente do IPASE, no Es-

tado do Rio de Janeiro, miando das atri-
buições que lhe confere a Instrução n-
mero 4, de 10 de março de 1977; resolve:

Designar Maria Galrais Dhom, matri-
cula ri-.' 1.287.580, ponto n.° 188.250,
-Agente Administrativo, Código SA-801.
Classe "C" Referencia 32, Para substi-
tuir, nos inipedimentos eventuais, o ti-
tular da Função Código DAI-111.3 de
Chefe da Divisão do Pessoal (RJp), des-
ta- Superintendência, do Quadro Perma-
nente do IPASE, em . caráter provisório
enquanto houver insuficiência cie servi-
dores ocupantes de cargos e empregos
integrantes da Lotação da Categoria.
Funcional, correlata com a referida fun-
ção.

CONTRATO
Extrato do Contrato firmado eittre o
Banco Central do Brasil e a Conserva-

dora Juiz de Fora Ltda.
1) Espécie: Prastação de Serviços
2) Objeto: Limpeza e conservação, com

fornecimento do respectivo material, dos'
imóveis ocupados pelo Banco Central, em
Belo Horizonte (MG)

3) Modalidade de licitação: Tomada
de Preços DEMAP N°77-55, de 7-11.77

4) Classificação Orçamentdria• 	
11.44.2.01.1

5) Nota de Alocação: ri' 4400018, de
2-1-78

6) Valor 'do Contrato: Cr$ 715.175,78
7) Prazo -de Vigência: 1 (uni) ano
8) Data do Contrato; 2842-77.

EXTRATO- DE CONTRATO
Contrato de Empreitada por Preço- Glo-

bal, para execução das obras de cons-
trução do Edificio-secte do Departa-
mento Regional do Banco do Brasil
em São -Paulo (SP), entre o Banco-
Central e a Empresa João Fortes Eri%
genitália S.A.
Objeto- - Execução, pela Empreiteira,

sob regime de empreitada por preço glo-
bal, das obras, dos serviços e das insta-
lações relativas à -construção do Edifício--
Sede do-Departamento Regional _de BOA-
co Central do Brasil em São Paulo, no
terreno situado na Avenidá Paulista nú-
mero 1804, esqUina de Abiraeda Ministro
Rocha Azevedo, coril22 (vinte é doia) 'Pa-
vimentos, sendo 1 (um)- tento 3 (três)
subsolos, totalizando uma área de apro-
ximadamente' -40.000 (Quarenta, min me-
tros quadrados, tudo de acordo cem cá
projetos (arquitetõnico, estrutural e com-

, plementares), osPeeifionções. e deitai& •
e.eznentos que constituem o "Caderno de
Concorrência", parte integrante com-
plementar do Edital de Concorrência
COMOB - 77-1 e-do contrato. • 	 -

Obrigações da Empreiteira a)cüm-
prir fielmente o .contrato, de modo que,
nó prazo estabelecido, as Obras, os servi-
ç os e as instalações sejam entregues hl-
teirainente concluídos e acabados, eia
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perfeitas condições de uso e funciona-
mento, inclusive com "Carta de Bebi-

. te-se do edifício; b) observar, na exe-
cução- das obras, doa 'serviços e das ins-
talações mencionadas anteriormente, as
leis, os 'regulamentos, as posturas, inclu-
sive dé segurança pública, e as melhores'
normas técnicas específicas; c) .a)rovi-
denotar, às suas expensas, junto as re-
partições competentes, o necessário li-
cenciamento das obras, serviços e Insta -lações; as aprovações respectivas, inclu-
sive de projetos complementares; o al-
vará de construção e a "Carta de Habi-
te-se , bem como o fornecimento de pla-
ca- exigidas pelos órgãos competentes e
pelo Banco; d) fornecer equipamentos,
instalações, ferramentas, materiais e
mão-de-obra necessários à instalação e
'Manutenção do canteiro das obras; e)
instalar escritório adequado pata a fis-
calização das obras, cuja Planta será Pre-
viamente aprovada pelo Banco; f) .for-
neceutilizar	 b •
dos serviços é das instalaçõeS, equipa-
mentos e mão-de,obra adequados e ma--
teriais novos e de primeira dualidade
,g) executar ensaios, verificações e tes-
tes de materiais e de equipamentos ou
de serviços executados, bem assim acom-
panhamento tecriológico da obra, quando
exigidos pela fiscalização h) elaborar,
de acordo comais normas -cai vigor, even-
tuais projetos complementares não for-
necidos pelo- Banco; os quais, depois de
aprovados por este, serão de propriedade
da autarquia, que deles poderá azer o
uso mie lhe convier, sem qualquer ônus
presente ou futuro i) realizar as des-
pesas com -mão-de-obra, inclusive as de-
correntes de õbrigações previstas na Ie.
gislaçãõ fiscal, social, e trabalhista, apre-
sentando ao Banco, quando exigida, cópia
doa documentes de quitação; j) remo-
ver as instalações- proviZórias da obra,, a
seu termo.

Responsabilidades da Empreiteira -
a) quaisquer -acidentes na execução das
-obras, dos serviços e das instalações, in-
olusive quanto às redes de serviços públi-
cos; o uso indevido de marcas e paten-
tes; e, ainda, os fetos de -que resultem a
destruição au danificação da obra,. inclu-
sive aqueles que, na hipótese de morá
da Empreiteira, decorram de caso foruti-
to ou -força .maiór, estendendo-se essa
responsabilidade até a assinatura do
"Termo de Recebimento Definitivo da
Obra" e o integral liquidação de indeni-
zação acaso devida a terceiros; b) a es-
tabilidade da obra e e perfeito e eficien-
te funcionamento de todas- as suas ins-
talações, responsabilidade esta que, na
forma da Lei, subsistirá mesmo após a
aceitação,, provisória -ou definitiva, da
obra; c) a qualidade e a quantidade dos
materiais empregados, assim corno o pie-
cesso de sua utilização, cabendo-lhe, in-
clusive, a execução das obras, dos servi-
ços e das instalações que, não aceitas
pela Fiscalização do Banco, devem ser

• refeitos; d) o pagamento' de seguros, im-
postos, taxas e serviços, encargos sociais e
trabalhistas, e quaisquer despesas refe-
rentes à obra, inclusive licença em re-
partições públicas, registros, publicaçõe4
e autenticação do contrato e dos do-
cumentos a ele -relativos, se necessário; e)
a matricula individual da obra no INPS,
devendo apresentar ao Banco o documen-
to comprobatório respectivo, até 90 (no-
venta) dias após a assinatura do con-
trato; f) a entrega da obra ;om a "Car-
ta de Habite-se" e com as instalações
definítiva.s de luz, força, água, esgoto,
telefone e contra incêndio, devidamente
-testadas e aprovadas, em perfeitas con-
dições de uso e fuacionamento, e, quan-

▪do for- o caso, ligadas às redes públicas
8) fornecer, na entrega da obra, indica-
ções práticas sobre o USQ e limitações do
prédio, instalações e equipamentos.

Preá) - O prazo para execução das
obras, dos serviços e das' instalações será
de 1.200 (um Mil e duzentos) dias corri-
dos, contados da data do recebimento
da respectiva "Ordem de Serviço",

_Programação e Controle - As obras,
os serviços e as instalações objeto do
contrato terão sua execução planejada,
programada e controlada por Sistercia
"PERT", elaborada tom base no-- crono-
grama fisico-financeiro incluso no Ca-
derno de Concorrência".

Preço, Pagamentos e Reajustes Cr$473.800.-000,00 (atiatrocentos e setenta e
trem milhões e oitocentos. mil cruzeiros),
proposto eia 21 de novembro as Uri peia
Empreiteira. Os pagamentos serão fei-tos proporcionalmente aos serviços exe-
cutados,, de acordo com o cronograma
fisico-financeiro "PERT" aprovaao peio
banco, dentro de até 10 (dez) alas úteis
a contar da entrada das notas e faturas

no protocolo da Comissão de Obras do
Banco. Os valores de cada ativiaacie ao-
cronourama físico-financeiro "PERT se-
rão reajustados com base na variação dos
"Iiiaices Nacionais de Construção Civil
e Obras Públicas,- para Edificações'!, cal-
culados e publicados pela Fundação Ge-túlio Vargas.

Garantias - A importância de C4.738.000,00 ( quatro milhões, setecentos
.trinta e oito mil cruzeiros), equivalen
a 1%- (um por cento) eia valor do pre o
global contratado, recolhida ao Ban
conforme recibos emitidos a fazor
Empreiteira. Esta garantia será propre
Zivamente reforçada mediante a retecn.
de 4% (quatro por cento) sobre todos
pagamentos efetuados pelo Banco à Empreiteira.

Fiscalização - Na forma do Decreto
n° 73.140, de 9-11-73, conforme conven
cionado.

Penalidadeá - A Empreiteira . ficará
sujeita às seguintes multas, independen-
tes e ciimulativas, impostas pelo Presi-
dente da- Comissão de Obras do Banco:
ar por inobservância, durante a execução
das obras, dos serviços e -das instalações,
do cumprimento das datas de. "término
mais tarde" de cada uma das atividades
que compõem o caminho crítico do
"PERT-TEMPO": 0,01% (um centésimo
por cento) do valor do contrato por dia
de atraso. A importância total dessas
multas será devolvida ao termo do con-
trato caso o prava final da obra previsto
anteriormente seja cumprido; b) por
atraso na conclusão e entrega das obras,
dos serviços e das instalações no prazo:
0,5% (cinco centésimos por cento) do
valor do contrato, por dia de atraso.

Rescisão - O Banco poderá considerar
rescindido o contato, de pleno dieito, in-

' dependente de qualquer notificação ou
aviso prévio, judicial ou extrajudicial, nas
hipóteses- e com as conseqüências des-
critas nas cláusulas 27' e 28 do contrato.

Disposições Gerais - O Banco nãoadi:tinirá quaisquer alterações de projetos
eu especificações, salvo casos especialLs-
aimos, a seu exclusivo critério, suficien-
temente justificados e fundamentados
com a necessária antecedência. A Emprei-
teira somente poderá subempreitar a exe-
cução das obras, serviços ou instalações
com, a prévia concordância do Banco, fi-
cando, neste caso, solidariam.eaite res-
ponsável, perante o Banco, pelas obras,
serviços ou instalações executados pelas
subempreiteiros e, ainda, pelas conse-
qlihncias dos fatos e atos a eles impu-
táveis. Aos Contratos de subempreitada
incorporar-se-ão, de pleno direito, todas
ÁS cláusulas de contrato relativas às res-ponsabilidades e deveres da Empreiteira
para com o Banco. A seu exclusivo cri-
tério o Banco poderá autorizar a Em-preiteira a fazer a _Cessão total ou par-
cial do contrato, 'mediante -lavratura de
Termo de Cessão, atendidas, em relação
ao cessionário, todas as exigências rela-cionadas " com a capacidade e idoneidade
COMOB-77-1, ficando o cessionário sub-
rogado em todos os direitos e obrigações
do cedente, decorrentes do contrato. A
realização das obras, serviços e instala-ções objeto- do contrato acha.-se autori-
zada nos termos da decisão do Conselho
Monetário Nacinal; em sessão de 8.1.75,
que, com base na competência contidano Decreto-lei no 278, de 28.2.87, apro-vou o Regulamento-da Comissão. de Obras
e o Programa -Geral de Construções do
Banco Central do Brasil, no qual foi
doída a Construção do prédio do Depar-
tamento Regional de São Paulo. A des-
pesa decorrente- da contrato correra à
conta da verba "Realização de Obras -
Departamento de Administração de Re-
cursos Materiais", até o valor de Cri
473.800.000,00 alocado pela Nota de Alo-
cação n° 2992, de 26.12.77.
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m ada CEPLAC, eXerciclo ie . 1978, à -con-
ta da Sub-unidade programática 06.05 --
Auxílios para Programas Regionais de
Saúde - Eltnecnto eia Despesa 4 3 7.0 -
Contribuições Diversas.	 -

Prazo -- 31 de dezembro de 1978, pror-rogável auto:taticamente por mais ti
(seis) meses, se por motivo de força
maior, devidamente justificável, não fo-
rem concluídos oa trabalhos previstos no
Piamo de Aplicação até aquele prazo.

Vigência - 26 de dezembro de 1977
Partes - Dr. Roberto Midlej e Alcides

Kruschewsky - Geraldo da Costa Leite,
Coordenação Geral de Programas - As-
sessor. -

(N.° 82 - 3.1.78 - Cr$ 400.00).
!EXTRATO DO PRIMEIRO Annwo

AO CONVENIO Na 141
Espécie - Primeiro Aditivo. ao Convê-

nio objetivando o prosseguimento rias
obras de ampliação dos Hospitais Santa
Cruz e Mance' Novais, em Itabuna -
BA., celebrado em 25 de janeiro de 1977,
entre a Comissão Executiva do Plano da
Lavoura Caceteira e a Santa Casa de
Misericórdia de Inibiam.

Objetivo -- Alocação de recursos a se-
cursos a serem aplicados no prosegni-
mento das obras de ampliação das Hospi-
tais Santa Cruz e Manoel Novais. em
Itabun a- BA.

Valor - Cr$ 8:000.000,00 (seis milhões
de crtzkiros) - Orçamento Programa da
CEPLAC, exercício de 1978. It conta da
Sub-unidade programática 08.05 - Au-
xílios para Programas Regionais de Baú.
de - Elemento de Despesa 4.3.7.0 -
Contribuições Diversas.

Prazo - 31 de dezembro de 1978, pror-
rogável sintomaticamente por mais 6
(seis) Meses, se por Motivo de força

Maior devidamente ' justificável, Mio 'fo
rem concluídos os trabalhos previstos no
Plano de Aplicação, até aquele prazo.

'Vigência - 26 de dezembro - de 1977. .
Partes Dr. Roberto Midlej e Se-

nhor Calixto Midlej - Geraldo da Costa
Leite, Coordenação Geral da ~granias
.- Assessor.

(N.° 84 -	 - Cr$ 400,00).

EXTRATO DO PRIMEIRO- ADITIVO
AO CONVENX) NP - 142

Espécie - Primeiro Aditivo. ao 'Con-
vênio obletivanclo o- prosseguimento das
obras de ampliação. do Conjunto Haépi-
talar Santa Isabel, -em- Meus BA.,
celebrado em 25. de janeiro de- 1977, en-
tre a 'Comissão Executiva do Plano da
-Lavoura Cacei:eira e it Associação Santa
Isabel ads Senhoras de . Canidide de
Ilhéus - BA.

Objetivo - Alocação de recursos a se-
rem aplicados no prosseguimento das
obras de ampliação do Conjtmto liospi -
alar Santa Isabel, em Ilhéus - BA.
Valer - Cr$ 5.000.000,00 (cinco int-

hões de cruzeiros) - ~mento Pro-
grama da CEPLAC - exercício de 1978,

conta da sub-unidade programática
06.05 - Auxílioa para Programas Regia.
ais ge Saúde - Elemento de Despes
.3.7.0 - Contribuições Diversas. ,
Prazo -31 de dezembro de 1978, pror-
gável automaticamente por mais 6

seis) meses, se por motivo de força,
ator, devidamente justificável,„ não to-
m emelt:idos os trabalhos previstos no
lano de Aplicação, até aquele prato.

Vigência - 26 de dezembro de 1977.
Partes - Dr. Roberto Midiej e Senho-

ra Maria da Conceição Soaras --
Gemido da Costa Leite, Coordenáção Ge-
ral de Programas - Assessor.

(N.° 83 -- 3.1.78 - Cr$ 400.00).

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA'
FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S. A.

CERTIFICO que me foi apresentado um do.emento escrito - - - inglês	 para Ser
traduzido para o verniiculo	 o que fiz
em razão do meu oficio como togue:.
Tradução:—	 CARTA 	

em papel timbrado de EXPORT-IMPORT BANK OF THE - -

UNITED ETATES, ,Washington, D.C. 20571, datada de -

DIARIO OFICIAL (Seção I
	

Parte II)

Proibições - E vedado à Empreiteira:
a) caucionar ou utilizar o contrato para,
qualquer operação financeira, sem prévia
e expressa autorização do Banco b) opor,
em qualquer circunstância, direito de re-
tenção sobre as obras e/ou os serviços;
c) interromper unilateralmente as obras
e/ou os serviços sob a alegação de ina-
dimplemento por parte do Banco.

Foro - 0 do Distrito Federal.
Brasília, 29 de dezembro de 1977. -

Pelo Banco Central do Brasil: José An-
tônio Berardinelli Vieira -- Diretor de
Administração, - Pela Empreiteira:
João Machado Fortes - Diretor-Presi-dente.

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS DE RODAGEM
e EXTRATO DE INSTRUMENTO

te	 CONTRATUAL
co	 (Artigo I.° do Dcreto na 78.382-76)
da	 Instrumento: Contrato de Consultoria
s. PG-315-77.
ao Partes: Departamento Nacional de
°S Estradas de Rodagem e a Firma: Euler

S. A. - Engenharia e Consultoria.
Objeto: Para execução dos serviços de

coordenação, supervisão e controle de ser-
viços melhoramentos e restaurações na
rodovia BE-290-ES., trecho Porto Alegre
- Uruguaiana, subtrecho 1cm 321 ao km
383.

Prazo' O serviço objeto do presente
contrato aeverão ser executados e total-
mente concluídos sob a forma de Minuta
de Relatório Final, dentro de 15 meses
consecutivos contados a partir da data
fixada .na ordem de serviço expedida
pela Fiscaliração. •

Valor e Dotação: valor: E' de Cr$ ..4. 880 . 000,00 sendo C4 4. 187 .000,00 a
preços iniciais e Cr$ 513.000 00 como pre-
visão para pagamento de reajustamento
de preços. Dotação: A despesa decor-
rente deste contrato no corrente exercí-
cio, correrá a conta da verba ..........4.1.1. 8.01.00.00.1.162.54.03 57-04-DNER
1977, até o valor de Cr$ 4.500.000,00 con-
forme NE-005. 883 . 1 emitida pela Dire-
toria de Manutenção datada de 30.11.77.

Caução: Para garantia da fiel execução
das obrigações assumidas no presente
contrato, a Consultora depositou na Te-
acuraria do DNER a quantia de Cr$ .
52.000,00 em Carta de Fiança Bancária
expedida pelo Banco Bamerindus do
Brasil S. A., datada de 12.10.77, confor-
me Guia PG-7434-77, data de 18.10.77.

/undamento do Instrumento: A pra-
ssnte adjudicação resulta da aprovação
pelo Sr. Vice-Diretor -- Geral r rnNET?
em 23.11.77 no Processo n.° 33.524-77, às
fls. 329 verso, da seleção de consultoria
de nua trata o Edital 192-77 em que a
Consultora foi declarada vencedora.

Atesto a veracidade destes dados para
publicação.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1977
- Luis Augusto Ferreira Correia, Chefeda 2a Subprocuradoria - DNER.

(N.° 79 - 3.1.78 - Cr* 500,00).

MINISTÉRIO

AGR- ICILTILTIJRA
COMISSÃO EXECUTIVA

DO PLANO DA LAVOURA
CACAUEIRA

EXTRATO Do prtmcgmo Amuro
AO CONVINIO Er 140

Espécie - Primeiro Aditivo ao Con-
vênio objetivando o prosseguimento das
obras de ampliação do Hospital São José
e Maternidade Santa Helena, em Ilhéus
- BA., celebrado em 25 de janeiro de
1977, entre a Comissão Executiva do Pla-
no da Lavoura Cacaueira e a Santa
Casa de Misericórdia de Metia.
Objetivo Alocação de recursos a se-

rem aplicados noainten .o das
obras de ampliação dingal eqoapitel São Josée Maternidade Santa Helena, em Ilhéus
- BA.

Valor -- Cr$ 4.000.000,00 (quatro mi-
lhões de cruzeiros) - Orçamento Progra-

•



,

"(2) - Nó que dancei-ie . -ao agregado de- todos-ó-s-de

seMbolsoa efetuados consoante a Parcela de COmhustl

	

-'Vel do Crédito Eximbank feitos-4: 	

(a) durante a i:eríodo começando Cota a data-do-pre

sente instrumento e terminando na data .de 19 de

agosto de 1971 (primeiro de'agosto demil e novecert	 •

to .se setenta e sete), em- 10 (dei) prestaçõesSeMes:- . .

trais, sucessivas e aproximadamente quais, sehdo

que a primeira dessaa será exigível -e pagevei na da

ta dê 19 de fevereiro de 1978 (primeiro de eVérei-

to de mil e novecentos e- setenta g oito); 	

a ,r•

9.1

I".

~^-
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21 (vinte -e um) de novembro de 1977 (mil ' e hovecen

-t,ó0,0 setenta e sete)i e endereçada à:-

FURNAS-CENTRAIS ELÉTRICAS S.A., - --- -

Sede;	 --- --

Rua Real Grandeza, 2.19, -"---

Rio de- Janeiro, R.J. Brasil,

AoS,cuidados do Sr. Jorge Lins Freire, Diretor Fi-

nanceir04/e

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 	

a/C do Ministetiodatienda, 	

.EspIanada dós Miniserios, 	

Bloco 5-,

Brasília, D:f., Brasil 	

Assunto-4- Credita Eximbahk N93336 (o. Credito Origi

nal) —Brasil, Carta Contrato N92. 	

Prezados gen/lares,

	  RéferiMo-nos aos'seguintes:-'--

' (a)-ao contrata de credito datado de 29 (4iInte e

nove) de janeiro de 1972 (mil ehovecentos e Se -

tenta e doia) (Contrato de Crédito) - celebrado

entre. Furnas-Centrais Eletricas S.A. .(Mutuária); á

RePábIiaa. Federativa do Brasil (Garante); e Expott

Impott Bank of the United States (gximbank), nos
;

termos do qual .Eximbankestabelecewo Crédito Exim

.bank a favor da Mutuária para o$ objetivos constan

tes do 'mesmo',.	
	

(b)	 carta contrato datada: de 23 (vinte e três),

da agosto de 1977'(mil-e -novecentos e setenta e s.e.

te) (Carta Contrato Ni)9 	celebrada entre a Mu-

. tuária; a ~ante e ExiMbank, pela qual Eximbank

'prorrogou o prazo -de disponibilidade sob .a condi -

•ção de a MUtpária-concotdar em pagar juros a taxas

• mais altas, conforme estipuladas na dita Carta C%

trato e

(c) - á carta da Mutuária datada de 10 (dei') .'de no

venbro-de 1977 (mil e novecentos é Setenta-e Sete)

pela qual a Mutuária solicita ExiMbank a modifidar

is datas. previstas resgates, estipuladas AO -

Contrata de :Crédito, para que as dites datas pre-

vistas Se conformaM com Os deaembolaos e- as exitêfl.

cias das autoridades brasileiras de controle de

cámbio. 	

TQIII.0 prazer em informá-los de que Rximhank acha

•aceitável a solicitação da Mutuária é portanto faz
aditamento, pelo présente, ao Contratada Crédito,

suprimindo na Integra o subparágrafo (.1) do parA -

grafo A da Cláusula. I do Contrato de Crédito, e

substituíndóapela seguinte redação:

" (1) No que concerne ao agregado de todos 9s de-

sembolscie efetuados cqnsoante Parcela de ggiliP4'

mento do Credito Eximbank feitos: -

(a)(a) - durante o período começando com a datà do -.,

presente instrumehtOe terminando na data de 19 de

agosto de- 1917 (primeiro dé agóSto de mil e nove.-

ceetós e setenta e sete)', em 30 (trinta) prestaçOes.

semestrais apróximadaMente sucessivas,,. sendo que .a.

primeira dessas será exigível e pagável na data de-_-

19 de fevereiro de 1978' (primeiro de fevereiro- de

mil g novecentos e setenta e oito);_.	

(.b)	 durante o período- começando com 2:deagoató-

de 1977 (dois de agostafcle mil e_novecentos e- se-

tenta e sete) e terminando na data de	 de feverei -

to de. 1978 (primeiro de. fevereiro de mil e'nOVePen

tos e setenta- e- oito), em- 2.9 (vinte, e nove):.presta

çOes semestrais sucessivas, e aproltiMadatente- Iguala,

.sendo que a primeira dessas será exigível-e pagável

ha data de- 19 de agosto de 1:978 (PriMeirode agosto

de mil e móvecentoa e. setenta e -oito); ç; 	

(c) - durante o período começando eiit 2 de fevereiro

•
de 1978 (dois de- fevereiro-de- mil e' ncivecentos'e

tenta e- oito), e-terminando ma data de 19 , de novem,,,

bro de 15:78 . (primeiro de nOveMbro de Mil. e_noveden,,

tos e setenta e oito)', em 28 ('vinte e-pitOY presta-:

çaeS semeStraiarsuceseiveS e aproximadamente iguais;

sendo que a priMeita-deseas 'será exigível e.pagável

na data de 19 de fevereito de 1979 (ptiMeiro de fe-

vereiro de mil e novecentos e setenta e. nove),."

Pelo presente, Eximbank também, faz aditaMent0..09

Contrata de Crédito, suprimindo no integra o subpa=,

rágrafo (2). do parágrafo A da £láusulaI do Contra-_ .

to de Crkdito, ç smbstituíndo q, pela seguinte tecla=

ção.

_



primeira dessas será exigivel e pagável na data de

19 de Agosto de 1978 (primeiro de agosto de ma e

Atentiosamente,	 —

-BXPORTIMPORT BANK OF THE UNITED STATES
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(b) durante ,o pérXodo começando com 2 de agasta de

1977 (dois de agosto de Mil e novecentos e setenta

e sete)0 terminando na data de 19 de févereiro'de

191(3 (primeiro de fevereiro de Mi/ e novecentos e

setenta .è pito}, em.9 (nove) prestnões semestrais,

Suteseivas e aproximadamente iguala, pendo que a

e $4.c:.) -da Carta -Contrato .N91.

Se o supraexposto e aceitável, favor proVidenOi4

a aceitação de todas as- três vias deSta carta

trato pelos titulares autorizados da MUtuária e do-
Garante, devolvendo ao_EXimbank uma via plenamente

celebrada.

novecentos e setenta eaitó);

(c) durante o perlado: começando em 2 de fevereiro

de l97.8 (dois.-de fevereiro de-mil e novecentos e

setenta e oito} é terminanda na data de 19 de novem

bra de 1918 (primeiro de novembro de Mil e novecen=

tose. sê-tenta- e- oito), em .8 (oito) prestações- SemeS

trais", sucessivas e aproximadamente iguais, sendo:-

'que 4 primeira dessas sere exigvel e pagável na da

-ta de 19 de fevereiró de 1979 (primeiro de feverei-

ro de	 novecentos e aetenta e noVe)." 	

Todos os deitais termos e todaa as demais condições

- constantes dó: Contrato de Crédito 'e da Çarta. Contra

to N91. permanecem- inalterados, e estão- em pleno vi

qor 0. efeito, AS eXpreasões definidas nesses Coáta

•taShaplicant-Se igualmente ao textó dó presente.

A ,presente Carta Contrato N92 não . será efetiva ate

a época tal em que Eximbank tiver tecebidok,^ na for-

ma e substância para ele aceitáveiS, os

_elementas;

(a) parecer legal, ou pareceres legais, no que =

tange a ambos, a Mutuária e o Garante, no gentid0

de que ,4 aceitação desta Carta Contrato N92 foi as

toriZada, e e velida e vinculatória, 	

(h) - proVa de autoriz-não, e fac=similes autenti-

cados de.assinaturas do pessoal que assinar esta -

Çarta Contrato' N92 por e da parte de Mutuária e de

Garántet 	

(-cy - praVade que todos os registros com o banco

central, ou Cutias' aprovaçõesgovernamentaid exigi

* Veia para autorizar as modificações, apresentadas

no presente instrumento foram obtidos; e 	

(d) - prova de que Morgan GUaranty Trust Company
of New York e Private Export Funding: Corporation
concentiram às modificações apresentadas nó presen

te instrumento-

-É facultado a ' V.Sas., caso o acharem conveniente,-

-combinar os documentós exigidos nos itens (a), (b)

e (c) ácima, comas exigidos pelos itens 3(a) , Eia)

Por (assinada) Warren W-Gliák, Procurador Geral.

Cópias. parar- Sr. john.A.Deuchler, Vice-Presidente

Executivo, Private Export Funding Corporationt

Morgan Guaranty Trust Company of geW York, aoStui

dados da Carteira do Brasil, DiVisãO Internacional-;

Z.Neves, Adido, Embaixada do Braaill	 Lewis

ReMick, Presidente, Lynch Wi1de-4-Company,

	  'CERTIDÃO'NOTARIAL
--

Subscrito e .juramentado- perante iim aos 2/ de no.-

vembra de 1917.

(Assinado) Lita j4Henley, -Nótário 	 Mandatd

a vencer em 31 de jUihõ. de 1980.. 	 -

LEGALIZAÇÃO CONSULAR

Reconheça verdadeira a assinatura de Lita,J.Renley

que confere com, o original 4 PIS'. /21 do Livro N94..

de Registro de Firmas deste.ConStilado, É para-- 'dona

tar onde convier, .Mandei pasSaro preá- ente, -que,ag

sinei e fiz selar cam o Sela deste Consulado.- Pa#a

-crie este documento produza efeito- na	 deVe

minha assinatura ser por seu turno legalizada 	 '

Secretaria de-Estado das Relações Exteriores óu nas.
Repartições Fiscais da Repúblita. 	

Em Washingtqn, aos 22.. de novemhrOde 19-77.

(Assinado) Elza Maria de-Moraes-SrY4nt, Vitétõnsul
-

Encarregado do SérViça-Consular„
k-

Estavam afiXada$ duas- estampilhas cónsulares nó vá

lor de sei a cruzeirot ouro, inutilizadas pela se-lo -

da Embaixada da. Repahlica Federativa da-ar-M.1 em

Washington,
	  LEGALIZAÇÃO NACIONAL

SECRETARIA, DE- ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES,
•

'pão Consular-

Reconheço verdadeira a assinatura-de Elza Maria de..

Moraes Bryant, Vice Conaul ' do Brasil effl Washington,

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1977. GRATIS, ==

Pelo Chefe da Divisão Consular.(Ass.)

Constava o carimbado Ministério das Rein -Oca EXte

riores, Divisão Consular, 	

ACEITES
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Pies	 de
competência

Mês em que o. re
colhimento	 si
tornou' devido

INDICES
(á multiplicar pe
lo valor do reco.,

Ihimento)
JULHO	 7,2 JANEIRO 73 2,867193'

AGOSTO	 '72 FEVEREIRO 73 2,821046'	 .-

SETEMBRO	 72 NIARW; 73 2,773180
OUTUBRO . 	 72 .ABRIL.---' 73 .2-,120109

NOVEMBRO	 52 mAidt	 •I'' 73 2,60928.

DEUmmul	 72 -„Iumil. 73 2,51:B966

JANEIRO.,	 73 JULHO' j 73 -	 .2,068012

FEVEREIRO 13 AGOSTO	 . 73 '2,528993.

MARÇO	 71

ABRIL	 73

SETEMBRO,

OUTUBRO

73

73

2,491981

2,450697

MAIO	 73 NOVEMBRO 73- 2-,415770

JUNHO	 73 DEZEMBRO 73 24181250

JULHO	 73 'JANEIRO 74 2,310821.

AGOSTO	 73 FEVEREIRO 74 2,268905

SETEMBRO	 73 MARÇO 74 '2,213530

OUTUBRO	 73

NOVEMBRO	 73

ABRIL

mA10

74,

74

2,106499

'	 2,108522

DEZEMBRO	 73 JUNHO 74 2,036928

JANEIRO	 74 JULHO 74. 1,932657

FEVEREIRO 74 AGOSTO 74 1,802643
MARÇO	 74- SETEMBRO 74 1,-669029

ABRIL	 74 OUTUBRO- 74 1,000143

MAIO	 74 NOVEMBRO 74 1,506-824

JUNHO	 .	 74- DEZEMBRO 74 1,410013

JULHO	 74 JANEIRO	 - 75 1,433203

AGOSTO	 74 FEVEREIRO 75 1,391330-

SETEMBRO	 74 MARÇO 75 .	 1.340801
OUTUBRO	 /4 ABRIL 75- 1,298276

,	 NOVEMBRO '74 MAIO. 75 1,248106;

DEZEMBRO	 74 JUNHO 75 '1,192349

JANEIRO .	75 JULHO . 75 1.148011.1

FEVEREIRO75 AGOSTO 75 1,106484

MARÇO'	 :	 7,
ABRIL --	 75

SETEMBRO

OUTUBRO-
75

75

1009820

1,00919.

MAIO	 75 NOVEMBRO 75 T,976256

JUNHO '	75 DEZEMBRO 7-5' --	 0,933972

JULHO	 73 JANEIRO.' .76 0,-894049.

AGOSTO-	 15: FEVEREIRO' 76 • 0,854477

SETEMBRO	 75 MARÇO 76 0,809613

OUTUBRO	 75 ABRIL 76 0,103441

NOVEMBRO - 75 MAIO 76 0,713943

DEZEMBRO	 76 JUNHO 76 0,002384

JANEIRO-	 -76 JULHO	 • 76 , - 0,610896

FEVEREIRO' 76 AGOSTO: 76- 0,307005-

MARÇO	 76 SETEMBRO 76 41,520844,-

ABRIL	 76 OUTUBRO-	 - 76 -0,408383

MAIO	 - 76 NOVEMBRO 76 - 13,414342

JUNHO	 76 DEZEMBRO 76 0,369406

JULHO-	 70 JANEIRO 77 0„33.0616.

AGOSTO	 76 FEVEREIRO 77 •	 Di310677-

SETEMBRO.	 16

OUTUBRO	 76

MARÇO.	 .

ABRIL'

77'

77

•	 0,282232,

-	 042.50743.

NOVEMBRO	 76 -MAIO 77 0,212703.

DEZEMBRO	 - 76 JUNHO 77 0,11201.8

JANEIRO'	 71 AIMIHO 77 .	 01131407

FEVEREIRO 17 AGOSTO	 • 77 (4099262

MARÇO	 77 SETEMBRO* 77 0.01400

ABRIL	 77 OUTUBRO 77 -a.5:7043-

MAIO -	77 NOVEMBRO 77 -0439998

. JUNHO	 .	 77 -DEZEMBRO 77 0,b22141..

Brasil ia (DF), 26 de dezesibra de 1977

Oswaldo Roberto Colin
Diretor-Admi ni st ra ti vo

Mis em que o re
col hi men to si
tornou devido

INDIC.E 5
(a multiplicar pe
lo valor do-reco-

lhimento) 

•

Mis de
competindo

JANEIRO	 71

FEVEREIRO 71

MARÇO	 71

ABRIL	 714

MAIO	 71

JUNHO	 71

JULHO	 '71

AGOSTO'	 71

SETEMBRO TI

OUTUBRO 71

NOVEMBRO 71

DEZEMBRO - 71

JANEIRO	 72

FEVEREIRO 72

MARÇO	 72

ABRIL	 72

MAIO	 72

JUNHO	 72

JULHO
	

71

AGOSTO-
	 71

SETEMBRO
	

71

OUTUBRO
	

71

NOVEMBRO
	

71

.DEZEMBRO
	

71

JANEIRO
	

72

FEVEREIRO
	

72

MARÇO
	

72

ABRIL
	

72

MAIO
	

72

JUNHO
	

72

JULHO
	

72

AGOSTO
	

72

'SETEMBRO
	

72

OUTUBRO
	

72

NOVEMBRO
	

7.

DEZEMBRO
	

72

4,170523

4,058679.

3,944226

3,828613.

'3,723352

3,637377

3,571157.

3 , 507257

3,438516

3,379097.

3,312317

3 , 231166.

3,148256

3,080822

3 , 038142

3,000803

2,954311

2,919849

EDITAIS  E AVISOS
MINISTÉRIO DA FAZENDA

-	 BANCO DO BRASIL S./A.

-PROGRAMA . DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR POBLIço (PASEP) 

-	 EDITAI •
O BANCO DO BRASIL S.A., na qualidade de administra-

dor :do Programa de Formação . do Patriminio dó Servidor Público-

PASEP, instittado - pela Lei Complementar n9 8, de 3.12.70, tor- -
na pribli :có: que os indices a Serem' utilizados durante o -mis de

JANEIRO/78, no cálculo dos juros e correção monetirie ,a que és

tarjo sujeitos os recolhimentos em favor do eludido' Programa,

quando . efetuados co, atrase, sie os .segutntes:

MINISTÉRIO
DO

- INTERIOR,
.	 COMPANHIA

DE`'DESENVOLVIMENTO
DO VALE DO SÃO FRANCISCO

-EXTRATO DE CONTRATO

• Espécie -Contato que entre si fazem
a Companhia de Desenvolvimento do
Vale do São Francisco CODEVASF e
a firma GABIENGE - Indústria e „Co-
mérció Limitada., pira a construção do
Cala da Ilha das Flores, no Estado de
Sergipe.

Objetivo - O presente contrato tem
por objetivo a execução dos trabalhos da
engenharia civil na construção de um

ceio de gabiões; na cidade	 Ilha das
Flores, nó Estado de Sergipe.

Prazo -- O prazo máximo para conclu-
são tOtal das obras -e serviços será de 120
(cento e vinte) dias corridos, á conter
da Ordem de- Execução dos Serviços.

Valor - Os serviços contratados serão
'executados- pelo preço global estimado
de Cr$ 6.392.551,00 (seis milhões, trezen-
toe e novelitke dois mil e 'quinhentos es,
cinqüenta; e um &Lixeiros). Obedecidos os
preços unitária) da proposta da Eli-
PB,EITEIRA, os preços contratuais são
irreajustavels.

Recursos - A despesa decorrente da
execução' dos serviços objeto deste 'con-
trato, correrá à- conta- dos recursos do
Projeto Betume'', Baixo São Francisco.
-"Fernando- Ânion-10 Freire da Andrade-
Gerente do D. L. C.
(Nn • 130 3.1.28. - .Cri -- 590,00).

Aceito e acordado aos Cem branco) 1977. 	

FURNAS-CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. 	

Por:7 (Assinado) Lui ‘z Claudio de Almeida Magalhães;

Jorge Lins freire.

A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL -----------*r---=

Por (Assinado) Francisco Oswaldo Neves Dornelles,-

Prociirador Geral da Fazenda Nacional'. 	
Nada mais me foi pedido traduZir do documento'gile

.me foi apresentado.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1977.

OLAF ELLIS - Tradutor público

(N4 169 - 4 L 1-78 - Cr$6.000,00Y
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES . •

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

CONCORRÉNêIA EDITAL N909/78 .

O Departamento Nacional de Estradas de Rodagem , Autar-.
guia do Ministirio dos Transportes, torna público para conhe-
cimento de quantos possam interessar., que lar& realizar con-
correncia em data de 10 (dez) do mes de fevereiro de 1978 is
10,00 horas no audit6rio desta Autarquia, .situado a Avenida
Presidente Vargas, 534, 39 andar, na cidade do Rio de Janeiro

, para , serviços de recuperação da ponte sobre o rio São
Francisco, ná rodovia BR-122/407/PE:BA, trecho Petrolina-Jua-
zeiro.

O Edital referente aos serviços sob número 09/78, po-.

dera ser adquirido pelas firmas interessada; na seção de Expe
dição do DNER, a rua General Bruce, 62/RJ.

, Rio de Janeiro, 06 de janeiro- de 1978.

ÁMIG9NUVAN .EORBOREMA DA SILVA
CHEFE DO GRUPO EXECUTIVO DE CONCORRENCIAS-DNER

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA
• INSTITUTO NACIONAL

DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRARIA

Coordenadoria Regional
do Leste Meridional -- CR(07)

Projeto Fundiário Fazenda
Nacional de Santa Cruz

— CR(07)T(1 )DF
-	 EDITAL n• 13-71

Faço público que no dia 28 de janela,
do próximo ano, às 14,00 horas, será le-
vada a efeito para, medição, deamenbra
mento e avaliação do terreno de inte-
rior denominado lote n° 48 do P.A. nú-
mero 21980, com 14,00 metros de freme
para a rua Bernardo Alves da Fonseca,
em Santa Cruz — RJ, área de 301:00m2,
aforado em nome de Enéas Alves da
Fonseca, objeto do processo CR-07 nú•
mero 2.700-77, em que é interessado o
Sr. José 'Arlindo doa Santos, ficando os
mesmos convidados a comparecerem à
citada diligencia, bem como os confron-
tantes.

Santa Crus, 28 de dezembro de-W17 —
Decio Aluares da Cunha, Executor

SUPERINTENDENCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
Junta Deliberativa do Trigo

AVISO
A Junta Deliberativa do Trigo torna

público as condições básicas constantes do
modelo de «EDITAL -- PADRAOk ane-
xo, que regerão as compras , de trigõ em
grão no mercado Internacional.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1977.
-- Louis Henri Guitton, Presidente da
Junta Deliberatiya do Trigo.

S• — Carrying-Charges

A Prpponente especificará, se for o
caso, o valor das taxas de carrying-char-
ges que eventualmente possam ocorrer por
interesse ou culpa do Comprador.

69 — Transporte
a) O transporte será feito em navios

indicados pela Conferência Marítima , de
Fretes Argentina-Brasil, dentro de um
Acordo de Fall Money Foi. tudo decor.

• dente do Ajuste entre a República Federa-
doa do Brasil e a República Argentina
sobre Transportes Marítimos. de 27-9-68;
b) a proponente receberá, para cada

navio, um pré-aviso de .0 . dias; no
máximo 4 dias após receber esse pré-aviso,
se obrigará a indicar o porto de embar-
que do trigo.

II -- Condições específicas de compra
de Trigo de origesn e procedên-
cia' outra que não a Argentina

1 9 -- Características
a) Tipo: semi-duro, grau -n9 2 e/ou

melhor;
b) safra: à opção da proponente;
c) qualidade: grãos danificados (in-

clusive 0,2% no máximo de grãos ardidos)
máximo de 4%; impurezas e grãos estra-
nhos, máximo de 1%; grãos, chochos e
quebrados, máximo de 5%; total de defei-
tos, máximo de PA; umidade, máximo de
IPA; proteína, mínimo de 11%;

d) peso especifico: minbno de 78 qui-
los por hectolitro;

e) estado de sanidade: bom
2° — Preço

a) FOB VESSEL ESTIVADO E RE-
CHEGADO EM NAVIOS GRANEM-
ROS EIOU TWEENDECKS, expresso
em dólares dos Estados Unidos, por tone-
nala métrica, a granel, sem bonificação re-
ciproca;
b) no caso específico de trigo de ori-

gem canadense, deverá ser estabelecido
com base em embarques dos portos do Rio

São Lourenço de • Bale Comeau e Port
Cartier; para carregamento em outros
portos do Rio São Lourenço, Montreal,
Sorel, Three Rivers ou Quebec, deverá
dele ser abatido o importe de,.... 	
US$ 0,35 (trinta e cinco centavos de dó-
lar) por tonelada métrica:

e) o custo do certificado de peso espe-
cifico, quando houver, e as despesas de
estiva e rechego deverão ser devidamente
discriminados,

ocaso;
; assim como gravame* Nitr

• se for	
ai

d) na apreciação das propostas, a
Junta se reserva o direito de levar em
conta o custo do transporte do tilgo aos
portos de destino, nele compreendidos os
reflexos , das cadencias de carregamento
dogemdfaerar teicrrtiaidasod es be;/, d m co aegmtc. hm: 

de' 
taxasctaarrpiwgde.c . .... .har 9es

e) poderá a Junta considerar propos-
tas com preço adi, desde que sejam elas
apresentadas como alternativa e eme cor-
respondam a quantidade que não ultrapas-
se a oferecida sob a condição de preço
FOB acima.

39 --- Forma de Pagamento
A vista ou a prazo, podendo, porém, a

Junta considerar propendes que estipulem
outras !modalidades.

4* -- I3mbarques
a) De portos que a proponente men-

cionará, a sua opção, ficando estabelecido
que cada navio será carregado em um itã
porto, em uns único berço seguro de atra-
cação;

b) caso seja utilizado, por culpa ou
interesse da proponente, mais de uni por-
to e/ou mais de um berço seguro de atra-
cação, correrão á sua exclusiva conta to-
das as despesas daí resultantes;

c) a . proponente, ao indicé os portos
de embarque, também mencionará o caiado
garantido do respectivo berço seguro de
atracação e de suas vias de acaso;

d) a proponente indicará a cadencia
caie garante para os carregamentos, por
dia de 24 horas consecutivas de trabalho
(domingos e feriados incluídos), cadencia
eia; que Mio poderá ser inferior a 6.000
toneladas métricas; 	 '•

c) a proponente compromete-se a co-
locar no porto de embarque o cereal con-
tratado, pronto para carregamento, até a
data de chegada doa' navios;

e) quaisquer despesas extraordinárias
no carregamento, ocasionadas pelo não
cumprimento do disposto na alínea e ad-
ma, correrão -por conta da proponente e
poderão ser descontadas. 'à-critério do com-
prador, da garantia de execução do res-
pectivo contrato;
g) na hipótese de o aviso de prontidão

ser entregue após expirado o prazo de em-
barque, este será automaticamente prorro-
gado até que se complete o carregamento
respectivo, responsabilizando-se o compra-
dor, ente°. por eventuais despesas de .,,...
carrying-charges.

• 5° — Cirrying-Charges

a) A proponente espedficará, se for o
caso, o valor das taxas de carroing-cliar-
ges que eventualmente postam ocorrer por
interesse ou culpa do comprador;

b) fica estabelecido que. „para o cal-
culo das cervino-charges, serão elementos
básicos, além das taxas indicadas pelas,
proponentes, a data de entrega do aViãO
de prontidão dos navios torneados e as
respectivas quantidades neles embarcadas,
tornando-se claro que, em nenhuma hipó-
tese, o comprador será responsável por
tais despesas após o dia de entrega do re-
ferido aviso de prontidão;

c) nos casos de impedimento ao aces-
so do navio aos limites comerciais do por-
to, de que trata o item 69. =baliam b.2
e b.3. a data de chegada do navio em um
lugar habitual de espera fora dos limites
comerciais do porto, ou longe do porto,
prevalecerá 'sobre a data de entrega do
aviso de prontidão para efeito de cáculo
de eventuais carrying-chardes, independen-
temente do lato de ser ou não o tempo
gasto nessa espera computado como esta-
dia (laytime).

BANCO CENTRAL DO BRASIL ' Documentação e Propostas — Serão
recebidas no dia 23 de janeiro de 1978,

Diretoria de Administração - 
às 10:00 horas, à Avenida Alberto Bina
número 348, em Porto Alegre (RS).

Departamento de Administração	 Habitação — As firmas interessadas
de Recursos Materiais 	 poderão inscrever-se no Serviço de Regis-

tro cio Fornecedores do Banco Central até
COMUNICADO DEMAP N.° 197	 o dia 18.1.78.

O Banco Central do Brasil comunica Cópia do Betttal e Informações — Dia-
que fará realizar a Tomada de Preços riaraente, das 14:00 às 17:00 horas, no se-
DEMAP número 78-01, cujo Edital assim guinte endereço:
se resume:	 — Avenida Alberto Bins número 348,

Otleto — Contratação de prestação de em Porto Alegre (RS)
.serviços de limpeza e de •Conservação das Porto Alegre (RS), 4 de janeiro de
dependências do Banco Central em Por- 1978. — Comissão Permanente da

Alegre (RS).	 -fações.

em embarques em qualquer porto argen-
tino. à exceção do de Rosário, cuja utili-
zação implicará dele ser abatido o impor-
te' de US$ 1,00 (um dólar) por tonelada
métrica;

d) na apreciação das propostas, a
Junta se reserva o direito de levar em
conta o custo do transporte do trigo aos
portos de destino, bem como o valor dai
taxas de camping-charges oferecidas.

39 — Poma de Pagamento
• Ao amparo do Convênio de Créditos

Recíprocos firmado entre os Bancos Cen-
• trais do Brasil e da Argentina.

49. — Embarques
• a) De portos que a proponente meai
cionará, a sua opção, ficando desde já es-
tabelecido que cada navio será carregado
em um só porto, em um único berço =gu-
ri; de atracação;

b) caso seja utilizado, por culpa ou
interesse da proponente, mais de um por-.
to e/ou mais de um berço seguro de atra-
cação, correrão a sua exclusiva conta to;
das as despesas dai resultantes;

c) a proponente, ao indicar os porto.
de embarque, também mencionará o cala-
do garantido dos respectivos berços se-
guros de atracação e de suas vias de aces-
so;

d) a proponente compromete-se a colo-
car nos portos de embarque o cereal cora,
tratado, pronto para carregamento, até a
data de chegada dos navios;

e) qu aisquer despesas extraordinárias
no carregamento, ocasionadas pelo não
cumprimento do disposto na alínea d 'an-
terior, correrão por conta da proponente e
_poderio ser descontadas, a critério do
comprador, da garantia de execução do
respectivo contrato;

f) na hipótese de os navios se apre-
sentarem para carregamento após expira.,
dos os prazos de embarque convenciona-
dos, serio estes automaticamente prorroga ., -
dos até que se complete o embarque da
mercadoria, responsabilizando-se o com-
prador, então, por eventuais despesas de
carrying-charges.	 .

COMPRA DE TRIGO EM GRÃO
A Junta Deliberativa do Trigo coam-

mica que receberá às ....., horas do dia
	  de ...... de	 na Avenida
Graça Aranha, 416, 39 andar, sala 13,
propostas para fornecimento de at.ç
toneladas métricas de trigo em gra( das
origens e procedências adiante indicádas,
para embarque no periodo de .
a .. .

As. Propos. tas deverão obedecer às con-
dições especificas e gerais a seguir nomea-
das.

• I — Condições específicas de -compra
de Trigo de origem e procedência
Argentina

19 — Caracterfsticas
a) Tipo: semi-duro, grau n9 2 e/ou

-melhor;
b) safra: à opção da proponente;
c) qualidade: de acordo com as espe

cificações do Regulamento da Junta Na-
cional de Granos; para o grau n° 2 (grãos
chochos e quebrados, máximo de 4. yo e
impurezas sem valor, máximo de 1%);

d) peso específico: minimo de 78 qui-
los por hectolitro;

• e) proteína: mínimo de 11%;
I) umidade: máximo de 13%;
g) estado de sanidade: bom..
2° — Preço
a) FOB VESSEL, expresso em dó-

lares dos Estados Unidos, por tonelada
métrica a granel, sem bonificação reci-
proca, consideradas como nele já incluídas
eventuais despesas de sacaria para estiva,
até 15% do total de cada embarque;

b) deverá ser estabelecido com base
em embarques dos portos de La Plata,
Buenos Aires, Necochea e Bahia Blanca;
para carregamento em outros portos deve-
rá dele ser abatido o importe de ......
US$ 0,35 (trinta e cinco centavos de dó-
lar) por tonelada métrica;

c) no caso de transporte por via flu.
vial, deverá ser ele estabelecido com base



SERVIÇOS JUR:MICOS
Procurador Autdrodeo

Nota

José Areocy de Sousa .... 	 	 70,00
OUTRA ATIVIDADES DE XtVEL

SUPERIOR
Técnico de Administritçdo

, Nota
João Rodrigues ...„, . . .. 	 100,00

COntador
Henrique Itiberé da Cunha

Netto 	 	 87,50

Quimico
• Cláudio Antonio Geada	 100,00

SERVIÇOS AUXILIARES
Agente Administrativo

••
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69 — Estadia de Navios
a) A' proponente será responsável pe-

loi resultado, em termos de estadia de na-
vios, das operações de embarque -do Cereal
pagando ao comprador Multa por sobre-
estadia (demarrage) à taxa de -US$

por dia, proporcionalmente a
.todos os- dias e/mi fração de dia ou dele
_recebendo prêmio de presteza (despatch-
Money), correspondente a -500/0 da taxa
atribtiida à'multa por sobreestadia, por dia
proporcionalmeate a todos -os- diaa e/ou
fração de dia:

b) , para efeito de apuração do tempo
final ganho 'Ou perdido nas -operações de
carga de cada navio. serão levadas em

•conta as seguintes condições:
b .1 ) se o navio estiver 'dentro dos li-

mites comerciais do porto, atracado ,ti não.
o atisci de prontidão deverá ser entrege
em qualquer hora de qualquer -dia, acom-
panhada da liberação, das autoridades reg

--por:Liáveis, para todos os saua comparti-
mentos; a estadia começará, então, a ser

• -contada seis horas após a entrega do aviso
de -prontidão;

b.2) todavia, se o navio estiver impe-
dido de entrar nos limites comerciais -do
'porto de carga porque não há. berça dispo-.
nivel de •atracação, nem berço -de espera.
ou ancoradouro, seja por interesse ou cul-
pa da proponente, ou de qualquer entidade
ou de autoridade oficial competente e se
o Capitão do barco- garantir que-o• mes-
mo está pronto, em todos os aspectos. pa-
ra Carregar, a estadia começará, então, á
ser contada imediatamente após a• chegada
do iravio em um local habitual de espera
fora dos limites comerciais do porto ou
longe do porto;

6.3). a estadia, assim iniciada, conti-
nuará a ser contada até gue gualcarer- dai
-condições supramencionadas cesse e a na-

- vio -seja disso notificado pela proponente,
-ou sen- agente,- Ou por qualquer autorida-
de -competente,. após o que interromper-
-se-á a respectiva contagem de tempo, até
que -a embarcação tenha atingido um pon-
ta ,dentro dos limites comerciais do porto,
quando, então, será ela reiniciada após
produzidos seus efeitos o disposto -na su-
balinea b.1;

b.4) o termo realmente usado antes-
-do inicio da 'estadia Aiday-time) será con-
tado;

b-.5) não serão computados na conta-
gem de tempo os períodos em que se ve-
rificarem ás seguintes ocorrências:

condições climáticas que paralisem as
operações;. furacões, tufões etc., ou quais-
quer outros motivos de força -maior, ex-
ceto os de responsabilidade da proponen.
te;

greves portuárias motins e lock--outs
(do armador). -e

(DOCENAVE),'dentro do que estabelece
a Resolução 3.456, de 6-5-69, da Supe-
rintendência Nac,onal da Marinha Mer-
cante (SUNAMAM);

b) a proponente recebera para -cada
-navio, um pré-aviso de 10 dias;. no máxi-
mo 4 dia! após, receber estie pré-aviso, se
obrigará a indicar o porto de embarque do
trigo;

c)' se ocorrer Conipra na modalidade
de preço C&P, fica desde já estabelecido
-que deverão ser observadas as seguintes
condições:	 •

c. I) . serát• os seguintes os portos de
destino, respectivas quantidades e cadên-
.cias de descarga por dia de 24 horas conse-
cutivas de trabalho (domingos e feriados
excluido_s):
Portos	 Quantidades	 Cadência
.....
.........	

-caso não sejam adquiridas as toneladas
previstas, poderão ser suprimidas, ou re-
duzidas, as quantidade! destinadas aos'
portos acima citados, de -acordo com as
necessidades do abastecimento;

c.2) as taxas de multa por sobitesta-
dia e de prêmio por presteza serão, na des-
carga, as de US$ ........e US$ 	
respectivamente;

e.3) para efeito de apuração do tempo
final, ganho ou perdido, nas operações de
descarga do cereal, serão /evadas em con-
ta as seguintes condições:

c.3.1) o aviso de prontidão de cada
navio devera ser entregue antes ou até -às
17 horas em dias úteis, noa -sábados até- 89
12 horas, acompanhado de prontidão, daa
autoridades responsáveis, para • todos os
cbriipartimentos do barco; a estadia co-
meçará, então, a ser contada a partir das

, 7 horas do dia imediatamente útil, esteja
o navio atracado ou não;

c.3.2) do aviso de prontidão' deverá
constar a hora em que os navios recebe-
ram a livre prática, para que possa ela ser
comprovada, em qualquer tempo, pelas au-
toridades que a concederam;

c.3.3) não serão computados na con-
tagem de tempo:

o tempo' realmente usado antes- do início
da estadia;

domingos, feriados' nacionais e/ou locais,
mesmo que usados;

sábados, após às 12 horas, mesmo que
usados;

c.3.4) a contagem de tempo será in-
terrompida, no caso de. se verificarem as
seguintes, ocorrências:

Inundações; furacões, tufões etc., ou
quaisquer outros motivos de força maior.
exceto os de responsabilidade do recebedor
da carga;

graves, motins e lock-oats;
impossibilidade de at racação, ou ne-

cessidade de alívio de carga, em. virtude
de os navios apresentarem-se com calado
superior aos os portos de descarga a que
se destinarem;

retirada do! porões do madeiramento
utilizado para acondicionamento e segu-
rança do cereal e/ou para atender .à téc-
nica de flutuação dos navios e

impedimentos, ou paralisações das ope-
rações de descarga, por deficiência do na-
vio. interesse ou culpa do armador;

c.4) se , houver despesa de extra-segu-
ro incidente sobre a mercadoria, em de-
corrência das condições do navio usado,
correrá ele por conta da proponente;

c.5) da fatura csp será retida parce-
la, equivalente a 1% do valor total; .- que
somente será liberada após conferida, pelo
comprador, toda a documentação exigível
para efeito de apuração- do- tempo final
ganho ou perdido nas operações de des-
carga, assim como liquidados quaisquer
-débitos de responsabilidade da proponente;

Impedimentos, ou paralisações das . ope-
rações de carregamento, por deficiência do
navio, interes,se ou culpa do armador;
rio extraordinário (overtime) correrão por
mais de uma proponente num mesmo ber-
ço, o total do tempo usado, para o carre-
gamento do navio, será dividido propor-

cionalmente às quantidades embarcadas
pelas proponentes intervenientes;

c) as despesas com 'trabalho em horá-
rio extraordinário aovertimeo correrão por
conta da proponente, exceto quando dito
trabalho for solicitado pelo comprador, di-
retamente ou através do Capitão do na-
vio; as despesas, com trabalho em -horário
extraordinário, da tripulação e oficiais do
navio correrão sempre integralmente por
conta do comprador;

d) a proponente visará todos os do-
cumentos referentes à estadia dos navios;

e) o tempo ganho ou perdido,. na es-
tadia de cada navio, será liquidado na
moeda em que for contratada a compra
do trigo e o ajuste final, entre a propo-
nente e o comprador, ocorrerá após em-
barcado todo o trigo objeto do contrato
de compra e veada; resultará ele da com-
pensação dos valores apurados na estadia
de cada navio/viagem, podendo abranger,
também, despesas efetuadas no embarque.

7°	 Transporte
a) O transporte será feito em navios

apresentados pela coordenadora Vale do
Rio Doce Navegação S.A. 	

c.6) não serão admitidos navios dos
tipos petroleiro, Liberty ou Victory;

c.7) serão por conta da proponente
qua isqucr despesas extraordinárias na des-
carga motivadas pela utilização de navios
sem condições de atracar e ou operar nos
portos a que se destinarem;

c.8) nos portos_ de descarga, os navios
deverão atracar, se necessário, em até dois
berços, entendido que as despesas dai re-
sultantes serão da exclusiva re.sponsabili-

g) deverão ser amparadas por garan-
tias de oferta, em US$ (dólares dos Eaà
tados Unidos)„ válidas até o dia de ....
de 	  fornecidas por Banco de primei-
ra classe, no valor correspondente a 10%
do montante da quantidade ofertada, no
caso de venda POE, e de 11,5%. no caso
de venda C&P; • dessas garantias, cariem-
çadas ao Banco do Brasil S/A., Certeira
e Câmbio, CREDI/IG, em foram de car-
ta de crédito, Constarão

9.1) o notam da firma proponente, por
conta da qual, é expedida;

g.2) -o nome do Banco do Brasil S.A.,
Carteira de Comércio Exterior, como bene-
ficiário;

g.3)- a declaração expressa de que a
garantia de oferta, a que se refere a carta
de crédito, será transformada, automati-
camente, em garantia de execução, em ca-
go -de adjudicação de fornecimento; as ga-
rantias de execução não serão liberadas
proporcionalmente e vencer-se-ão 45 dias
após a data final de embarque;

h) as garantias .de oferta deverão es-
tar em poder do Banco do Brasil S.A.,
CACEX, até 48 horas antes da abertura
das propostas;

i) as garantias de oferta, apresentadas
pelas proponentes não contempladas, serão
devolvidas, sem juros, dentro de 10 dias
a contar do julgamento das propostas.

29) Ficam, ainda, cientes as . proponentes
de que:

a) lhes é -facultada a apresentação de
propostas que conterihám ofertas alternati-.
vas para trigo de outras características
que não aquelas constantes dos titulo! I e

b) deverão indicar as firmas ou enti-
dades que garantirão, as características do
trigo a ser fornecido., através da apresen-
tação dos certificados usuais relativos aos
exames físico e químico do produto;

c) em caso de adjudicação de forneci-
mento, obrigar-se-ão a acrescentar, à do-
cumentação pertinente ao embarque, decla-
ração que ateste não conter a mercadoria
resfcluos de defensivos agrícolas organo-
clorados ou contê-los em nível inferior a
0,1 ppm (partes por milhão);

d) o comprador se reservará o direito
de, quando julgar conveniente, mandar ve-
rificar, por entidade de sua confiança, no
porto de embarque, as reais características
do trigo adquirido;

1) o seguro será feito no Brasil, pelo
comprador, em moeda nacional;

g) o trigo será embarcado a granel;
• h) o comprador não assumirá a res-

ponsabilidade de pagar o imposto a que
se referem o artigo 76 da Lei nv 3.470, de
28-11-58, e o artigo 206 do Decreto nv
76.186, de 2-9-75, se houver;

i) deverão assumir o compromisso de
em caso de adjudicação de fornecimento,
aceitar e assinar o respectivo contrato com
o Banco do Brasil S.A., Carteira de Co-
mércio Exterior, dentro das normas esti,
puladas no presente Edital;
j) o contrato determinará uma tole-

rãncia de 5%, para mais ou para menos,
ã opção do comprador, sobre o total da
compra e interinas POD, ou it opçãd • da
proponente,poanenFte, em caso de compra sob ter-
moa 

o presente Edital deverá ser devol-
vido devidamente rubricado, com as res-
pectivas propostas, sem restrições.

A Junta Deliberativa se reserva o direi-
to de eliminar qualquer proposta que não
guardar fiel concordância com as condi-
ções estipuladas neste Edital, beni corno o
de anular o presente pedido de ofertas de
trigo, sem que aos proponentes assista o
direito a qualquer reclamação ou indeni-
zação.	 .

Oficio nv 308-77:

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
(JNWERSIDIDE FEDERAL

DO .PAHANA - -

.-(*) EDITAL N°43-77
Faço público que os funcionários-redis-

tribuídos para esta Universidade, ogten-
tes pela Clientela Geral, se habilitsrain
no processo seletivo g que se anteneteram
aos diversos grupos, nas aegtantes cate-
&rias funcionais:

dade da proponente; caso outras atraca-
ções se tornem necessárias, caberá ao com-
prador os ónus decorrentes a partir da
terceira atracação em cada porto;

c.9) não poderá ocorrer transbordo, ou
alivio de carga de navios, sem prévia con-
cordância do comprador; 	 •

c.10) a proponente visará todos os
documentos referentes â estadia doa na-
vios.

— Condições Gerais
. 1°) As propostas deverão preencher Os
seguintes requisitos:

a) deverão ser firmes e válidas até às
..... horas do dia de 	  de .., po-
dendo ser apresentadas opções para res-
posta durante o prazo de validade da pro-
posta;

b) deverão ser apresentadas em vias
sem rasuras ou emendas;

c) cada envelope deverá conter uma
proposta e será entregue fechado, trazen-
do escrito, externamente, o some da pro-
ponente;

d) cada proposta ou alternativa, além
das condições exigidas no presente Edital, •
deverá conter todas as cláusulas e condi-
ções da oferta, de , maneira a não ensejar
dúvidas por ocasião da elaboração do
contrato respectivo;

e) não serão levadas em consideração
expressões vagas ou imprecisas, tais como
de acordo com o Edital, ou equivalentes,
que não definam claramente as condições

da oferta;
f) cada proposta deverá conter um

resumo da oferta;

Departamento do PeOsoal
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

Santino Francisco 	  73,50
Curitiba, em 17 de outubro cie 1977 —

Teitana Maria Dunetz, Diretor da Di-
visa° ae Seleção e Aperfeiçoamento

Na forma determinada no item 4.15,
da instruçao Nonnatwa n°48 DAtiP,
moiogo o resuitaao final a que se refere
-o presente Edital n° 48-77. -- Maria Lu-
cia Berna Mureira, Diretor 'Substituto
ao Departamento de Pessoal.

e) as propostas deverão referir-se,
obrigatoriamente, a ofertas de lotes de até
25.000 toneladas métricas, cada um, ob- (*) N. da DPb — Rei. ,sido por ter
servado mínimo de 15.000 toneladas me ,saido com incorreção- no . -to oficiai
tricas;	 te 17-11-77.
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ÍNDICES
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LE,GISLAÇÃ 1. FEDERAL

NUMER I CO

	

	 — Com indicação ,da data da publicaçãO no '"Diário Oficial"  e dó. Volu-
me da "Coleção das Leis".

ALFABETICO-REMISSIVO — Pela ordem alfabética do assunto.

LEGISLAÇÃO REVOGADA — Diplomas legais ou seus dispositivos expressamente alterados, revõga-
- dos, derrogados, declarados nulos) caducos, sem efeito ou insubsistentes

pela legislação publicada no ano a que se refere o volume.

1967	 1970

	

- DIVULGAÇÃO N.° 1.042 — Cri 8;00 	 DIVULGAÇÃO	 — Cri 20,00

1:968	 Í97 1

	

, DIVULGAÇÃO N.° L I — Cri 20,00	 1	 DIVULGAÇÃO N. '• 1.211 Cri

1969	 1972

	

DIVULGAÇÃO N.° 1.184 Cr$ 25,00	 DIVULGAÇÃO N. n 1.225 — Cri 35,00

1973

DIVULGAÇÃO N. 1.247 - PREÇO: Cr$ 45,00
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PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00
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